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Projeto de Lei n° 

• .:4 Fhstitui 	o 	Balanço 	Sócio-Ambiental 
Municipal para as empresas que especifica, 
no âmbito do  Município  de São Paulo, e da 
outras providências. 

01 - PL 
01- 0002612012 

A ("Amara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  As empresas públicas ou sociedades de economia mista do  Município  de Sao 
Paulo ficam obrigadas a elaborar, anualmente, o Balanço Sócio-Ambiental. 

Parágrafo único - As empresas que atuam junto ao Poder Executivo através de; 
Licitações, Convênios, Termos de Parceria ou sob outras formas,  deverão  apresentar 41 
Balanço Sócio-Ambiental. 

Art. 2° Entende-se por Balanço Sócio-Ambiental o documento 
apresenta dados que permitam identificar o seu perfil quanto: 

a) à geração e a distribuição de riqueza; 
b) aos recursos humanos; 
c) à interação da entidade com o ambiente externo; 
d) à interação com o meio ambiente. 

pelo qual a empresa 0,1 

Art. 3° 0 Balanço Sócio-Ambiental  deverá  ser afixado na entrada principal dos g  
estabelecimentos e publicado em seus sites na Internet durante os 6 (seis) primeiros 
meses de sua divulgação, e deverá  conter os elementos descritos no item 15.2 da NBC 
T 15 — Informações de Natureza Social e Ambiental, editada pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, ou a que vier a substitui-la. 

Art. 40  0 descumprimento do disposto na presente Lei, ou a publicação de dados 
incorretos ou fraudados, sujeitam a empresa infratora ao pagamento de multa no de R$ 
500,00 (quinhentos reais) por empregado, dobrado em caso de reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo' 4cl-A atualizada 
anualmente pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado 

Viaduto Jacarei, 100-4° andar - sala 415- CEP 01319-900 - Sao Paulo - SP - Brasil - telefone: (11) 3396-4405 

e-mail: natalinicamara.sp.gov.br  /site: www.natalini.com.br   
Preocupados com a preservação do meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO. 
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pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no  exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste  índice, será  adotado outro  índice  criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5° 0 Poder Executivo Municipal  regulamentará  a presente Lei, no que couber, no 
prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão  por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das sessões, 01  442 

	 Z 

GILB RTO NATALINI 
Vereador Partido Verde (PV) 

Viaduto Jacarei, 100-4° andar - sala 415- CEP 01319-900 - São Paulo - SP - Brasil - telefone: (11) 3396-4405 

e-mail: natalini(@,camara.sp.gov.br  /Site: www.natalini.com.br  
Preocupados com a preservação do meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO. 
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JUSTIFICATIVA 

Um dos maiores desafios que enfrentamos atualmente é a sustentabilidade do planeta 
para garantir a própria sobrevivência da humanidade hoje em torno de 7 bilhões de 
pessoas, com necessidades que precisam ser atendidas. Produção mais limpa e 
preservação dos recursos naturais são cada vez mais importantes. 

Esta Lei tem como objetivo promover o desenvolvimento  sustentável e melhorar a 
qualidade de vida das comunidades a partir das empresas  próprias  do  município e das 
que exercem alguma forma de parceria. A apresentação de um documento com as 
informações exigidas por esta Lei proporcionará ao Poder Público e ao conjunto da 
sociedade um valioso instrumento de afertção da qualidade de vida, do tipo de 
desenvolvimento, da interação e do compromisso destas empresas com o meio 
ambiente e com a comunidade do entorno onde elas funcionam. 

0 conhecimento destes indicadores  servirá,  com certeza, para nortear ações 
governamentais para elevar o IDH da população da capital e possibilitar o 

, desenvolvimento sustentável com responsabilidades com o homem e com o meio 
ambiente. 

A forma de divulgação proposta no artigo 3°, Internet e entrada principal dos 
estabelecimentos, democratiza a informação e contribui com o objetivo desta Lei. 

A aprovação deste projeto sera fundamental para a implantação de  políticas 
orientadoras de um desenvolvimento limpo que traga beneficios para a sociedade sem 
agredir a natureza, pelo exposto, solicito a aprovação pelos senhores vereadores. 

Viaduto Jacarei,  100-4° andar - sala 415- CEP 01319-900 - São Paulo - SP - Brasil - telefone: (11) 3396-4405 

e-mail: natalini(a.camara.sp.gov.br  /site: www.natalini.com.br  
Preocupados com a preservacão do meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL n° 0026/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.00v.br  e no site www.prefeitura.moov.brileqislacão,  a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

-Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seus artigos 5°, incisos 
XXXIII e XXXIV; 37, § 3'; 170, incisos Ill, V, VI, VII e VIII; e 216, § 2°; 

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previsto no Inciso XXXIII do art. 5°, no inciso II do § 3° do art. 37 e no § 2° 
do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n°8.112, de 1 de dezembro de 1990; 
revoga a Lei n° 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n°8.159, de 8 de 
janeiro de 1991; e dá outras providências; 

- Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, artigos 7° e 81; 

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que  dispõe  sobre a inclusão de 
dados relativos aos contratos de prestação de  serviços  na página eletrônica da 
Prefeitura do  Município  de Sao Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe o exercício  da 
fiscalização dos órgãos públicos municipais por entidades da sociedade civil, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a  proteção e 
defesa do usuário do  serviço público do  Município  de São Paulo e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.173, de 26 de junho de 2006, que estabelece indicadores de 
desempenho relativos A qualidade dos  serviços públicos no  Município  de São Paulo 

- Lei Municipal n° 14.469, de 5 de julho de 2007, que dispõe sobre a divulgação pela 
intemet de todos os convênios e instrumentos congêneres, com repasse de recursos 
públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parcerias, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.431, de 2 de setembro de 2011, que dispõe sobre o Programa 
Automotivo de Responsabilidade Ambiental e institui o Selo Roda Verde no âmbito do 
Município  de sac) Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no atendimento ao usuário de  serviços públicos na cidade de São Paulo 
e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- Resolução da CMSP n° 5, de 15 de outubro de 1998, que cria o Dia e o selo 
Empresa  Cidadã às empresas que apresentarem qualidade em seu balanço social e 
dá outras providências; 

- Decreto n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências para 
assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e Indireta, 
alterado pelos Decretos n° 50.542/09 e n° 50.675/09; 

- PL n° 0454/06, de autoria do Vereador Francisco Chagas,que dispõe sobre a 
obrigatoriedade das entidades sem fins lucrativos, qualificadas como Organizações 
Sociais — Oss —, nos termos da Lei municipal, de enviarem relatórios à Camara 
Municipal de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0704/06, de autoria do Vereador Paulo Frange, que cria o Balanço Social das 
Organizações Sociais qualificadas através da Lei n° 14.132/2006; 

- PL n° 0469/08, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que institui o Selo 
Socioambiental, no âmbito da administração Pública Municipal e dá outras 
providências; 

- PL n° 0337/09, de autoria do Vereador Senival Moura, que cria no âmbito do 
Município — via Internet, o "Portal de Consultas" sobre execuções de obras, parcerias e 
projetos em andamento do qual a Municipalidade é parte interessada, devendo 
referida "consulta" ser pormenorizada por área de atuação e na circunscrição territorial 
de cada Subprefeitura; 

- PL n° 0399/09, de autoria do Vereador Celso Jatene, que estabelece diretrizes para a 
Política  Municipal de Transparência da Administração Pública e do processo 
orçamentário, e dá outras providências; 

- PL n° 0463/09, de autoria do Vereador Alfredinho, que institui o Plano de Governança 
Sustentável nos órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de 
São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0638/09, de autoria do Vereador Jooji Hato, que cria o Programa Lixo Zero, 
Arquitetura Sustentável e Energia Renovável no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

-PL n° 0222/11, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que estabelece normas gerais 
para a realização de reclamações e denúncias no site da Prefeitura da Cidade de São 
Paulo; 

- PL n° 0226/11, de autoria do Vereador Tido Farias, que estabelece diretrizes a serem 
observadas para a publicação de dados e informaçães pela Prefeitura do  Município  de 
São Paulo; 

-PL n° 0283/11, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre normas 
gerais para a prestação de contas em convênios destinados à execução 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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descentralizada de programas sociais municipais nas Areas de saúde, assistência 
social, educação, cultura e desporto com transferência de recursos financeiros da 
Administração Pública no Município de são Paulo,e dá outras providências; 

- PL n° 0301/11, de autoria da Mesa Diretora e do Tribunal de Contas do Município, 
que institui a  Política  Municipal de Dados Abertos a Acesso A  Informação  na 
Administração Pública direta e indireta,no tribunal de contas, e na Camara Municipal 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0333/11, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que cria o Programa selo 
Verde na Cidade de Sao Paulo, para estabelecer diretrizes As iniciativas públicas e 
privadas de reconhecimento e certificação ambiental das empresas consideradas 
"verdes" para fins de acesso a benefícios legais, cria incentivos públicos As 
organizações que produzem bens ou serviços com  mínimo  de impacto ambiental, e dá 
outras providências. 

Cópia  dos documentos acima indicados acompanha a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São P 	de março de 2012 

Ca' 	 Carvalho Giannini 
Procurad Superv 	o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°68 de 21 de dezembro de 2011 

Titulo II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Capitulo I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito A vida, A liberdade, A igualdade, A segurança e A 
propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

II -  ninguém  será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III -  ninguém  sett submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

>" 	IV -  é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

> 	V - 6 assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral 
ou A imagem; 

VI -  é  inviolável  a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre  exercício  dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII -  é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva; 

)0' 	VIII -  ninguém será  privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou  política,  
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei; 

IX -  é livre a  expressão  da atividade intelectual,  artística,  cientifica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença; 

)" 	X - são  invioláveis  a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo  inviolável  do  indivíduo, ninguém  nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar  socorro,  ou, durante o dia, por determinação judicial; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_21.12.2011/art_5_.shtm  27/3/2012 
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XII - é  inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no ultimo caso, por ordem judicial, nas  hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fms de 
investigação criminal ou instrução processual penal;  

), 	XIII - é livre o exercício  de qualquer trabalho, oficio ou profissão, atendidas as qualif ações profis,sionais  que  
a lei estabelecer; 	 Processan°,26iI 

.c4000D90 
Sonia Maria S. Fefretra 

>• 	XIV - é assegurado a todos o acesso a informação e resguardado o sigilo da fonte, qu 
exercício  profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, 
nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunido anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido 
prévio aviso à autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fms  lícitos,  vedada a de  caráter  paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão 
judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o transito em julgado; 

XX -  ninguém poderá  ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus 
filiados judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - 6 garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade  atenderá  a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecera o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente  poderá  usar de propriedade particular, 
assegurada ao  proprietário  indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim defmida em lei, desde que trabalhada pela  família,  não sera objeto de 
penhora para pagamento de  débitos  decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar 
o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, 
transmissível  aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção as participações individuais em obras coletivas e  à reprodução da imagem e voz humanas, 
inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que participarem aos 
criadores, aos  intérpretes e as respectivas representações sindicais e associativas; 

XXIX - a lei assegurara aos autores de inventos industriais  privilégio temporário  para sua utilização, bem como 
proteção as criações industriais, a propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo 
em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do Pais; 

XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no Pais sera regulada pela lei brasileira em beneficio do 
cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais  favorável  a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promovera, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

Folha  n° 	do k 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_21.12.2011/art_5_.shtm  27/3/2012 
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> 	XXXIII - todos têm direito a receber dos Órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas 
sigilo seja  imprescindível  A segurança da sociedade e do Estado; 	 Fo:ha n° 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade 
Re. i0996 

Process° n°2 
ob34444e,S. Ferretra 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento e situações de 
interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato  jurídico  perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII - não haverá juizo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII -  é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defma, nem pena sem prévia cominação legal; 

XL - a lei penal não retroagird, salvo para beneficiar o réu; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 

XLII - a  prática  do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível,  sujeito A pena de reclusão, nos termos da 
lei; 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis  de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico 
ilícito  de entorpecentes e drogas afms, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível  a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado democrático; 

XLV - nenhuma pena  passará  da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84 . XIX; 

b) de  caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_21.12.2011/art  5_. shtm 27/3/2012 
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XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natartrattattlittra' 

sexo do apenado; 

XLIX -  é assegurado aos presos o respeito A integridade fisica e moral; 

L - As presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período  de 
amamentação; 

LI - nenhum brasileiro  será  extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da 
naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico  ilícito  de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não sett concedida extradição de estrangeiro por crime politico ou de opinião; 

LIII -  ninguém será  processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém  será  privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são  inadmissíveis,  no processo, as provas obtidas por meios  ilícitos; 

LVII -  ninguém será considerado culpado aid o transito em julgado de sentença penal condenatória; 

LVIII - o civilmente identificado não  será  submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei; 

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal; 

LX - a lei s6  poderá  restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem; 

LXI -  ninguém será  preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, defmidos em lei; 

LXIl - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e A  família  do preso ou A pessoa por ele indicada; 

LXIII - o preso  será  informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a 
assistência da  família e de advogado; 

LXIV - o preso tem direito A identificação dos  responsáveis  por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal  será  imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI -  ninguém  será levado A prisão ou nela mantido quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem 
fiança; 

LX VII  - não haverá prisão civil por divida, salvo a do  responsável  pelo inadimplemento  voluntário e inescusável 
de obrigação  alimentícia e a do depositário infiel; 

LX VIII  -  conceder-se-á  habeas corpus sempre que  alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 
coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder; 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito liquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, quando o responsável  pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de 
pessoa  jurídica  no  exercício  de atribuições do poder público; 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser  impetrado  por: 

a) partido politico com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente  constituída e em funcionamento há pelo 
menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados; 
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LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o 
exercício  dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes A nacionalidade, A sober 
cidadania; , çoitla n° do 

la 
Processo n°,26/1 2  

bancos  de dados de entidades governamentais ou de caráter público; 	

e 

b 	

iAgstseria SósPoeur eh 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas A pessoa do impetrante, co R o  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo .  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legitima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao  patrimônio  
público ou de entidade de que o Estado participe, A moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada  má-fé,  isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXX1V - o Estado  prestará  assistência  jurídica  integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos; 

LXXV - o Estado  indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado 
na sentença; 

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao 
exercício  da cidadania. 

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a  razoável  duração do processo e os 
meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 

§ 1° As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. 

§ 2° Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos  princípios  
por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 30  Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes As 
emendas constitucionais. 

§ 4° 0 Brasil se submete A jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-045 de 08/12/2004  

Dispositivo 	Texto Anterior 	 Alteração 
Inc. LXXVIII 	 LXX VIII - a todos, no âmbito 

judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do 
processo e os meios que garantam 
a celeridade de sua tramitação. 

Par. 3 	 § 3° Os tratados e convenções 
internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em 
cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros, 
serão  equivalentes  às  emendas 
constitucionais. 

LXXII - conceder-se-á habeas data: 
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Sonia Maria S. Ferretra 

Re 100.996 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

C0NsTÍrulçÃo DA  REPÚBLICA  FEDERATIVA Do  BRASIL 

Texto consolidado ate a Emenda Constitucional n°68 de 21 de dezembro de 2011 

Título 111 
Da Organização do Estado 

Capítulo  VII 
Da Administração Pública 

Seção 
Disposições Gerais 

)1,  
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos  Municípios obedecerá  aos  princípios  de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

- os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis  aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

)0 	11 - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação previa em concurso público de provas 
ou de provas e títulos,  de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

)0' 	Ill - o prazo de validade do concurso público sell de ate dois anos, prorrogável uma vez, por igual  período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de 
provas ou de provas e títulos  sell convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou 
emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão,  a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais  mínimos  previstos em lei, 
destinam-se apenas As atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito a livre associação sindical; 

VII - o direito de greve sera exercido nos termos e nos limites definidos em lei especifica; 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e 
definirá os critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade  temporária  de 
excepcional interesse público; 
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> X - a remuneração dos servidores públicos e o subsidio de que trata o ,S 4° do art. 39  somente  poderão  ser 
fixados ou alterados por lei especifica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, ';) 
sempre na mesma data e sem distinção de indices; 	 rolha  n° 

> 	X1 - a remuneração e o subsidio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis 
Municípios,  dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes politicos e os proventos, 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não,  incluídas  as vantagens pessoais ou de qual 
não poderão exceder o subsidio mensal, em  espécie,  dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como 
limite, nos  Municípios, o subsidio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsidio mensal do Governador 
no âmbito do Poder Executivo, o subsidio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o 
subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco  centésimos  por cento 
do subsidio mensal, em  espécie,  dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder  Judiciário, aplicável 
este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo; 

>. 	XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer  espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; 

> 	XIV - os acréscimos  pecuniários  percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para 
fins de concessão de  acréscimos  ulteriores; 

> XV - o subsidio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são  irredutíveis,  ressalvado o 
disposto nos incisos XI  e  XIV  deste artigo e nos arts. 39, § 4°, 150, II, 153, III,  e 153, § 2°, 1; 

XVI -  é  vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de  horários, 
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro,  técnico  ou cientifico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de  saúde,  com profissões regulamentadas; 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, suas  subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo 
poder público; 

XVIII - a administração fazenddria e seus servidores fiscais terão, dentro de suas Areas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei especifica  poderá  ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo A lei complementar, neste último caso, definir as  áreas  de sua 
atuação; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de  subsidiárias  das entidades mencionadas no 
inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

›• 	XXI - ressalvados os casos  especificados  na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas  que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis  A garantia do cumprimento 
das obrigações. 

)'• 	XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios,  atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras especificas, terão recursos  prioritários 
para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

§ 1° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos  Órgãos públicos deverá ter  caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, simbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° A não-observância do disposto nos incisos II  e III  implicará  a nulidade do ato e a punição da autoridade 
responsável,  nos termos da lei. 

• dministra 

•PA 

e 

/do  
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II - o acesso dos  usuários  a registros administrativos e a informações sobre atos de govern 
no art. 5°, X  e XXXIII;  

atendimento ao  usuário e a avaliação  periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 

especialmente: 
§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, re ulando . _ 

i-r 0;tla 
j/z 2.  

- as reclamações relativas A prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a ma  MitAiiiviços  de 

Sonia Maria S. Fer er  

e q.!' 

III - a disciplina da representação contra o exercício  negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública. 

> § 4° Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos politicos, a perda da função 
pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem  prejuízo 
da ação penal  cabível. 

§ 50  A lei  estabelecerá  os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que 
causem  prejuízos  ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° As pessoas  jurídicas  de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos  responderão 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e 
indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos  órgãos e entidades da administração direta e indireta 
poderá  ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por 
objeto a fixação de metas de desempenho para o &go ou entidade, cabendo A lei dispor sobre: 

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios  de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

III - a remuneração do pessoal. 

§ 9° 0 disposto no inciso XI  aplica-se As empresas públicas e As sociedades de economia mista e suas subsidiárias, 
que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos  Municípios  para pagamento de despesas de 
pessoal ou de custeio em geral. 

§ 10. E vedada a percepção  simultânea  de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40  ou dos arts. 42  e 142 
com a remuneração de cargo, emprego ou  função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remunerat6rios de que trata o inciso XI do caput deste artigo,  as 
parcelas de caráter indenizatOrio previstas em lei. 

§ 12. Para os fms do disposto no inciso XI do caput deste artigo,  fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal 
fixar, em seu âmbito, mediante emenda As respectivas Constituições e Lei  Orgânica,  como limite único, o subsidio 
mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de  Justiça,  limitado a noventa inteiros e vinte e cinco  centésimos 
por cento do subsidio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo 
aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-018 de 05/02/1998  
Dispositivo 	Texto Anterior 	 Alteração 

Inc. XV XV - os vencimentos dos 
servidores públicos, civis e 
militares, são  irredutíveis e a 
remuneração  observará o que 
dispõem  os arts. 37, XI, XII, 150, 
II, 153, III, e 153, § 2°, I; 

XV - os vencimentos dos 
servidores públicos3 eivis-e 
militares, são  irredutíveis-e-a 
remuneração obscrvará o que 
dispõem  os arts. 37, XI, XII, 150, 
11, 153, 111,  e 153,a *remuneração 
2°,observard T-io que  dispõem  os 
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Processo  o2 6'//2-  
Sonia Maria S. Ferreira 
Rea. 100.996 

CONSTITUIÇÃO  DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

CONSTITUiÇÃO  DA  REPÚBLICA  FEDERATIVA DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°68 de 21 de dezembro de 2011 

Titulo VIII 
Da Ordem Social 

Capitulo III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção II 
Da Cultura 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência A identidade, A ação,  à  memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

11 - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações cientificas,  artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados As manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios  de valor histórico,  paisagístico,  artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e cientifico. 

§ 1 0  0 poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por 
meio de inventários, registros,  vigilância,  tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e 
preservação. 

§ 2° Cabem A administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências 
para franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 

§ 30  A lei  estabelecerá  incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 

§ 4° Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 

§ 5° Ficam tombados todos os documentos e os  sítios  detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos. 

§ 6° E facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento A cultura até cinco  décimos  
por cento de sua receita tributária liquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação 
desses recursos no pagamento de: 
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(= a a' 	./ 	do 
I - despesas com pessoal e encargos sociais; 

II - serviço da divida; 

Ill - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou açõe 

— 	/,, 
Processo'noe2.u./.0` 

Sonia Maria S. Ferretra 44,61202296  

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-042 de 19/12/2003  

Dispositivo 	Texto Anterior 
	

Alteração 

Par. 6 
	

§ 6° E facultado aos Estados e ao 
Distrito Federal vincular a fundo 
estadual de fomento à cultura até 
cinco décimos por cento de sua 
receita  tributária  liquida, para o 
financiamento de programas e 
projetos culturais, vedada a 
aplicação desses recursos no 
pagamento de: 

Par. 6 Inc. I 
	

I - despesas com pessoal e 
encargos sociais; 

Par. 6 Inc. II 
	

II - serviço da divida; 

Par. 6 Inc. III 
	

III - qualquer outra despesa 
corrente não vinculada diretamente 
aos investimentos ou ações 
apoiados. 

Cidadão 

Fale com o Senado  
Respostas rápidas  
Glossário Legislativo  
Projetos mais solicitados  
Campanhas Institucionais 
Visite o Senado  
Endereços  dos Gabinetes  

Imprensa 

Jornal do Senado - Publicações 
Entenda o assunto 
Clipping 
Credenciamento  

Serviços 

INTRANET - Acesso restrito  
Programa de  Estágio  
Licitações e Contratos  
Acompanhamento de  Matérias  
Livraria do Senado  

Entidades Parceiras 

Senado Federal - Praga dos Três Poderes - Brasilia DF - CEP 70165-900 - Fone: (61)3303-4141 
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Foiha n° 	do 

Process,2on°  f  6/1 ‘9  
Sonja Maria S. Ferretra 
Re q. 100..996 

CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA  FEDERATIVA DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°68 de 21 de dezembro de 2011 

Titulo VII 
Da Ordem  Econômica e Financeira 

Capitulo 
Dos  Princípios  Gerais da Atividade Econômica 

Art. 170.  A ordem  econômica,  fundada na valorizacdo do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da  justiça  social, observados os seguintes  princípios: 

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada; 

III - funçao social da propriedade; 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos 
produtos e serviços e de seus processos de elaboracao e prestaçao; 

VII - reducao das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte  constituídas  sob as leis brasileiras e que tenham 
sua sede e administracao no Pais. 

Parágrafo único. E assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de 
autorizaçao de 6rgaos públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-006 de 15/08/1995  
Dispositivo 	Texto Anterior 	 Alteração 
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Mensagem de veto 

Vigência 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Foha  n3 	 do  

Procaesti4:6/4 /2. 
Sonia Maria S. Ferretra 
Re 100..996 

Regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art, 52, no inciso II do § 3 2  do art. 37 e no § 
22  do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n 2  
8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n 2  
11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei rI2  
8.159, de 8 de janeiro de 1991; e  dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  Faço  saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios,  com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5 2, no 
inciso ll do § 3° do art. 37  e no § 2° do art. 216 da Constituição Federal.  

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo 
as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  

Art. 22  Aplicam-se as  disposições  desta Lei, no que couber, As entidades privadas sem fins lucrativos 
que recebam, para realização de  ações  de interesse público, recursos públicos diretamente do  orçamento  ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres. 

Parágrafo único.  A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se 
parcela dos recursos públicos recebidos e A sua destinação, sem  prejuízo  das prestações de contas a que 
estejam legalmente obrigadas. 

Art. 32  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso 
informação e devem ser executados em conformidade com os  princípios básicos  da administração pública 

e com as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da  informação;  

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
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I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
,..2.4.6MOPOVIMWV 

conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 	 Folha 
j  

Firtikt o  
Soma Maria S.  -rr -Pra  

Ill - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à  restrição de acesso IV 	d 
sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV -  informação  pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou  identificável;  

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à  produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, 
eliminação, avaliação, destinaçao ou controle da informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da  informação  que pode ser conhecida e utilizada por indivIduos, 
equipamentos ou sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou 
modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação  não  modificada, inclusive quanto à origem, transito e 
destino; 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo  de detalhamento 
possível,  sem modificações. 

Art. 52  E dever do Estado garantir o direito de acesso à  informação, que sera franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis,  de forma transparente, clara e em linguagem de  fácil  compreensão. 

CAPITULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

Art. 62  Cabe aos  Órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis,  assegurar a: 

I -  gestão  transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, 
autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 72  0 acesso à  informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde 
poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus  Órgãos  ou 
entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

Ill - informação produzida ou custodiada por pessoa  física  ou entidade privada decorrente de qualquer 
vínculo com seus  Órgãos  ou entidades, mesmo que esse vinculo já tenha cessado; 

IV - informação primaria, integra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos  Órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua 
política,  organização e serviços; 

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte o 
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VI - informação pertinente a  administração  do patrimônio público, utilizaçã cig jgremaggelliauw  
licitação, contratos administrativos; e 	 Foiha .,-i' 4') 	 do 

• 

VII -  informação  relativa: 	 Processo  re,2 474:2' 
Sonia Maria S. Fe 

a) a implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projet 
entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de 
controle interno e externo, incluindo prestações de contas  relativas  a  exercícios  anteriores. 

§ 1 2  0 acesso A  informação  previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos 
de pesquisa e desenvolvimento  científicos  ou tecnológicos cujo sigilo seja  imprescindível  à segurança da 
sociedade e do Estado. 

§ 22  Quando não for autorizado acesso integral a  informação  por ser ela parcialmente sigilosa, é 
assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou c6pia com ocultação da parte sob 
sigilo. 

§ 32  0 direito de acesso aos documentos ou as informações neles contidas utilizados como 
fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo sera assegurado com a  edição  do ato  decisório  
respectivo. 

§ 42  A negativa de acesso as informações objeto de pedido formulado aos  Órgãos e entidades 
referidas no art. 1 2, quando  não  fundamentada,  sujeitará o responsável  a medidas disciplinares, nos termos 
do art. 32 desta Lei. 

§ 52  Informado do extravio da informação solicitada,  poderá o interessado requerer à autoridade 
competente a imediata abertura de  sindicância  para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 

§ 62  Verificada a  hipótese  prevista no § 52  deste artigo, o responsável  pela guarda da informação 
extraviada devera, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua 
alegação. 

Art. 82  E dever dos  Órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação  em local de  fácil  acesso, no  âmbito  de suas competências, de informações de interesse coletivo 
ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

§ 1 2  Na divulgação das informações a que se refere o caput,  deverão  constar, no  mínimo:  

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas 
unidades e horários  de atendimento ao público; 

II  - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e 
resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

§ 22  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os 
meios e instrumentos  legítimos  de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em  sítios  oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). 
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§ 32  Os  sítios  de que trata o § 22  deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos 
seguintes requisitos: 

Ill - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estrutura os e 
legíveis por máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações  disponíveis  para acesso; 

VI - manter atualizadas as informações  disponíveis  para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou 
telefelnica, com o árgão ou entidade detentora do sitio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com 
deficiência, nos termos do art. 17 da Lei n 2  10.098, de 19 de dezembro de 2000,  e do art. 92  da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n 2  186, de 9 de julho de 
2008. 

§ 42  Os  Municípios  com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da 
divulgação  obrigatória  na internet a que se refere o § 22 , mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo 
real, de informações relativas A execução  orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 
73-B da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 92  0 acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos  órgãos e entidades do poder público, em local 
com condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a  tramitação  de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

II - realização de  audiências  ou consultas públicas, incentivo a participação popular ou a outras formas 
de divulgação. 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

Seção  I 

Do Pedido de Acesso 

Art. 10. Qualquer interessado  poderá  apresentar pedido de acesso a informações aos  órgãos e 
entidades referidos no art. 1 2  desta Lei, por qualquer meio legitimo, devendo o pedido conter a  identificação  
do requerente e a  especificação  da informação requerida. 

§ 1 2  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter 
exigencies que inviabilizem a solicitação. 
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§ 22  Os  Órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de enataarrantaja 
pedidos de acesso por meio de seus  sítios  oficiais na internet. 	 íiii  O 	 do 

§ 32  sacs vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos deter illaatessdgesolicit ção  • e 
.2g/112  I 

informações de interesse público. 	 ISonia  Maria S. F rr ra 
1221190 

 
.996  

Art. 11. 0  Órgão  ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à  inf, rmação 
disponível.  

§ jQ Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o orgão ou 
entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a 
certidão; 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 

Ill - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o orgão ou a 
entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse orgão ou entidade, cientificando o 
interessado da remessa de seu pedido de informação. 

§ 22  0 prazo referido no § 1 2  poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa 
expressa, da qual será cientificado o requerente. 

§ 32  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação 
aplicável, o orgão ou entidade poderá oferecer meios para que o proprio requerente possa pesquisar a 
informação de que necessitar. 

§ 42  Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o 
requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, 
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação. 

§ 52  A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência 
do requerente. 

§ 62  Caso a informação solicitada esteja  disponível  ao público em formato impresso, eletrônico ou em 
qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela 
qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerara o 
orgâo ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não 
dispor de meios para realizar por si mesmo tais procedimentos. 

Art. 12. 0 serviço de busca e fornecimento da informação 6 gratuito, salvo nas  hipóteses  de 
reprodução de documentos pelo orgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado 
exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação 
econômica  não lhe permita fazê-lo sem  prejuízo  do sustento próprio ou da  família,  declarada nos termos da 
Lei n2  7.115, de 29 de agosto de 1983.  

Art. 13. Quando se tratar de acesso a informação contida em documento cuja manipulação possa 
prejudicar sua integridade, devera ser oferecida a consulta de copia, com certificação de que esta confere 
com o original. 

Parágrafo único.  Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas 
expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em 
risco a conservação do documento original. 

Art. 14. E direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por certidão ou 
copia. 

L12527 
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Ft:At:a n° 	̀ fr/ / 	do 

PrOCOSSO 1102 6/J  2 . 

Sonia Maria S. Ferrétra 

Re 100-996 , 

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou As razões da negativa do cesso, 
poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua  dê  

Parágrafo  único,  0 recurso será dirigido A autoridade hierarquicamente superior A que exarou a 
decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o 
requerente poderá recorrer à  Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se: 

I - o acesso à  informação  não classificada como sigilosa for negado; 

II - a decisão de negativa de acesso a informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não 
indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de 
acesso ou desclassificação; 

Ill - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 
observados; e 

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 1 2  0 recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União 
depois de submetido a apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior aquela que 
exarou a decisão impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 22  Verificada a  procedência  das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao 
Órgão ou entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

§ 32  Negado o acesso 6 informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recurso 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35. 

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em órgão 
da administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da area, sem  prejuízo  
das competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no 
art. 16. 

§ 1 2  0 recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas depois 
de submetido A apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior a autoridade que 
exarou a decisão impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando. 

§ 22  Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassi ficação de  informação  
secreta ou ultrassecreta, caberá recurso A Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 
35. 

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 
15 e de revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos 
Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao 
solicitante, em qualquer caso, o direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido. 

Art. 19. (VETADO). 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de 
Justiça e ao Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de 
recurso, negarem acesso a informações de interesse público. 
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Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei ri51  9.784, de 29 de janeiro de 1999, ao 
procedimento de que trata este Capitulo. 

do 
CANTULO IV 	

o 

Folna n 	 i  

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO A INFORMAÇÃO Proces4;
■26/2 

Seção I 	

Sonia Maria S Ferretra 

Re . 100.996 

Disposições Gerais 

Art. 21. Não  poderá  ser negado acesso a informação necessária a tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais. 

Parágrafo  único.  As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação 
dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser 
objeto de restrição de acesso. 

Art. 22. 0 disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça 
nem as  hipóteses  de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Estado 
ou por pessoa  física  ou entidade privada que tenha qualquer vinculo com o poder público. 

Seção II 

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 23. Sao consideradas  imprescindíveis  à  segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, 
passíveis  de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional; 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do Pais, ou as 
que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais; 

III - pôr em risco a vida, a  segurança  ou a saúde da população; 

IV - oferecer elevado risco A estabilidade financeira,  econômica  ou  monetária  do Pais; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento cientifico ou  tecnológico,  
assim como a sistemas, bens, instalações ou areas de interesse estratégico nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus 
familiares; ou 

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em 
andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 

Art. 24. A informação em poder dos  órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de 
sua imprescindibilidade  à  segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, 
secreta ou reservada. 

§ 1 2  Os prazos máximos de restrição de acesso A informação, conforme a classificação prevista no 
caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 

II - secreta: 15 (quinze) anos; e 
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Ill - reservada: 5 (cinco) anos. Sonia Maria S. errS Pr 

Re 100.996 
§ 22  As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente-sr 	si 	e da 

República e respectivos cõnjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigil ate o 
termino do mandato em  exercício  ou do último mandato, em caso de reeleição. 

§ 32  Alternativamente aos prazos previstos no § 1 2, poderá ser estabelecida como termo final de 
restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do 
prazo máximo de classificação. 

§ 42  Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a 
informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público. 

§ 52  Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o 
interesse público da informação e utilizado o critério  menos restritivo  possível,  considerados: 

I - a gravidade do risco ou dano 6 segurança da sociedade e do Estado; e 

II  - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. 

Seção Ill 

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas 

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por 
seus  Órgãos e entidades, assegurando a sua proteção. 

§ 1 2  0 acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a 
pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do 
regulamento, sem  prejuízo  das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei. 

§ 22  0 acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de 
resguardar o sigilo. 

§ 32  Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de 
informação sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e 
divulgação não autorizados. 

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas 
subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança 
para tratamento de informações sigilosas. 

Parágrafo  único.  A pessoa  física  ou entidade privada que, em razão de qualquer vinculo com o poder 
público, executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias 
para que seus empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de 
segurança das informações resultantes da aplicação desta Lei. 

Seção IV 

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação 

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de 
competência: 

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 
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C) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; 
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II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou 
empresas públicas e sociedades de economia mista; e 

Ill - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de 
direção, comando ou chefia,  nível  DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
ou de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação especi fica de cada orgão ou entidade, 
observado o disposto nesta Lei. 

§ 1 2  A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere A classificação como ultrassecreta e 
secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, 
vedada a subdelegação. 

§ 22  A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas 
alíneas  "d" e "e" do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em 
regulamento. 

§ 39 A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá 
encaminhar a decisão de que trata o art. 28 á Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se 
refere o art. 35, no prazo previsto em regulamento. 

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão 
que conterá, no minim, os seguintes elementos: 

I - assunto sobre o qual versa a informação; 

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu 
termo final, conforme limites previstos no art. 24; e 

IV - identificação da autoridade que a classificou. 

Parágrafo  único. A decisão referida no caput sera mantida no mesmo grau de sigilo da informação 
classificada. 

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por 
autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação ou de oficio, nos termos e prazos previstos em 
regulamento, com vistas A sua desclassi ficação ou a redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 
24. 

§ 1 2  0 regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações 
produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos. 

§ 22  Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do 
sigilo e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação. 

§ 32  Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição  manterá  
como termo inicial a data da sua produção. 

Art. 30. A autoridade máxima de cada orgão ou entidade publicará, anualmente, em sitio á disposição 
na internet e destinado A veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento: 

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 
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Ill - relatório  estatístico  contendo a quantidade de pedidos de informação 
indeferidos, bem como informações  genéricas  sobre os solicitantes. 

§ 1 2  Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista 
pública em suas sedes. 

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referencia futura; 
I  

li
qsaigo a en i o 

(1,-- n .6-A2  
Processo h°,1,  
smautears GO 	tra 
Reg. 100.996 

, L12527 	 Page 10 of 15 

§ 22  Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas 
da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 

Seção V 

Das Informações Pessoais 

Art. 31. 0 tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como as liberdades e garantias individuais. 

§ 1 2  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e 
imagem: 

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 
(cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e  à pessoa a que 
elas se referirem; e 

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. 

§ 22  Aquele que obtiver acesso As informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu 
uso indevido. 

§ 32  0 consentimento referido no inciso II do § 1 2  não será exigido quando as informações forem 
necessaries: 

I -  à  prevenção e diagnóstico medico, quando a pessoa estiver  física  ou legalmente incapaz, e para 
utilização  única e exclusivamente para o tratamento medico; 

II -  à  realização de  estatísticas e pesquisas cientificas de evidente interesse público ou geral, previstos 
em lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 

Ill - ao cumprimento de ordem judicial; 

IV -  à defesa de direitos humanos; ou 

V -  à  proteção do interesse público e geral preponderante. 

§ 42  A restrição de acesso A informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não 
poderá ser invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das 
informações estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior 
relevância.  

§ 52  Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal. 

CAPITULO V 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 32. Constituem condutas  ilícitas  que ensejam responsabilidade do agente público ou militar: 
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- recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu 
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento e  j  razão 
do  exercício  das atribuições de cargo, emprego ou função pública; Fodha n° do 

Ill - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à  informação; 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido 
informação  pessoal; 

V - impor sigilo A informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de 
ato ilegal cometido por si ou por outrem; 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a 
outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a  possíveis  violações de 
direitos humanos por parte de agentes do Estado. 

§ 1 2  Atendido o principio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas 
descritas no caput serão consideradas: 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou 
graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou 
contravenção penal; ou 

II  - para fins do disposto na Lei n 2  8.112, de 11 de dezembro de 1990,  e suas alterações, infrações 
administrativas, que deverão ser apenadas, no minim, com suspensão, segundo os critérios nela 
estabelecidos. 

§ 22  Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por 
improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis n'A 1.079, de 10 de abril de 1950,  e 8.429, de 2 de  
junho de 1992.  

Art. 33. A pessoa  física  ou entidade privada que detiver informações em virtude de vinculo de 
qualquer natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita As seguintes 
sanções: 

I - advertência; 

II  - multa; 

III - rescisão do vinculo com o poder público; 

IV - suspensão  temporária  de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração 
pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 1 2  As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 22  A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o 
ressarcimento ao órgão ou entidade dos  prejuízos  resultantes e após  decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso IV. 

§ 32  A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade maxima do 
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Órgão ou entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo pr 
(dez) dias da abertura de vista. 

Art. 34. Os Órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos 
decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações  si 
pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo 
respectivo direito de regresso. 

Parágrafo único. 0 disposto neste artigo aplica-se A pessoa  física  ou entidade privada que, em virtude 
de vinculo de qualquer natureza com Órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e 
a submeta a tratamento indevido. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 35. (VETADO). 

§ 1 2  E  instituída  a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no  âmbito  da 
administração pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá 
competência para: 

I - requisitar da autoridade que classificar  informação  como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou 
conteúdo, parcial ou integral da  informação; 

II  - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de oficio ou mediante provocação 
de pessoa interessada, observado o disposto no art. 7 2  e demais dispositivos desta Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo 
determinado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional 
ou A integridade do território nacional ou grave risco As relações internacionais do Pais, observado o prazo 
previsto no § 1 2  do art. 24. 

§ 22  0 prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação. 

§ 32  A revisão de oficio a que se refere o inciso II do § 1 2  deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 
(quatro) anos, após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou 
secretos. 

§ 42  A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos 
prazos previstos no § 3 2  implicará a desclassificação automática das informações. 

§ 52  Regulamento disporá sobre a  composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais 
disposições desta Lei. 

Art. 36. 0 tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais 
atenderá As normas e recomendações constantes desses instrumentos. 

Art. 37. E  instituído,  no  âmbito  do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o 
Núcleo de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos: 

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas, 
empresas, órgãos e entidades para tratamento de informações sigilosas; e 

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de  países  ou 
organizações internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo, 
contrato ou qualquer outro ato internacional, sem  prejuízo  das atribuições do Ministério das Relações 
Exteriores e dos demais órgãos competentes. 
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Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei n2  9.507, de 12 de novembr. 	• al 	 m re  
informação de pessoa,  física  ou  jurídica,  constante de registro ou banco de dados de anti ,  ades 
governamentais ou de  caráter  público. 

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder a reavaliação das informações classificadas 
como ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta 
Lei. 

§ 1 2  A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá 
observar os prazos e condições previstos nesta Lei. 

§ 22  No  âmbito  da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput  poderá  ser revista, a 
qualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei. 

§ 32  Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, sera mantida a classificação 
da informação nos termos da legislação precedente. 

§ 42  As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto 
no caput serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada 
órgão ou entidade da administração pública federal direta e indireta designara autoridade que lhe seja 
diretamente subordinada para, no  âmbito  do respectivo Órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficiente e 
adequada aos objetivos desta Lei; 

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu 
cumprimento; 

Ill - recomendar as medidas  indispensáveis  à  implementação e ao aperfeiçoamento das normas e 
procedimentos  necessários  ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus 
regulamentos. 

Art. 41. 0 Poder Executivo Federal designara órgão da administração pública federal  responsável:  

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento A cultura da transparência na 
administração pública e conscientização do direito fundamental de acesso A informação; 

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas 
relacionadas a transparência na administração pública; 

Ill - pelo monitoramento da aplicação da lei no  âmbito  da administração pública federal, concentrando 
e consolidando a publicação de informações  estatísticas  relacionadas no art. 30; 

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes 
implementação desta Lei. 

Art. 42. 0 Poder Executivo regulamentara o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 43. 0 inciso VI do art. 116 da Lei n2  8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 116 	  
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VI- levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do 
conhecimento da autoridade superior ou, quando houver suspeita de 
envolvimento desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para 
apuração; 

	 "(NR) 

Art. 44. 0 Capitulo IV do Titulo IV da Lei n 2  8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 
126-A: 

"Art. 126-A.  Nenhum servidor  poderá  ser responsabilizado civil, penal ou 
administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuração de 
informação concernente à pratica de crimes ou improbidade de que tenha 
conhecimento, ainda que em decorrência do  exercício  de cargo, emprego ou 
função pública." 

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as 
normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras especificas, especialmente quanto ao disposto no art. 
92  e na Seção II do Capitulo Ill. 

Art. 46. Revogam-se: 

I - a Lei riP-  11.111, de 5 de maio de 2005;  e 

II  - os arts. 22 a 24 da Lei n 2  8.159, de 8 de janeiro de 1991. 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias  após  a data de sua publicação. 

Brasilia, 18 de novembro de 2011; 190g da  Independência e 12312  da República. 
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enquadrada   sua  principal atividade. 

Art. 81 - A  administração pública direta e indireta 
obedecerá aos  princípios e diretrizes da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do 
interesse público,  descentralização, democratização, 
participação  popular, transparência e valorização dos 
servidores públicos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

§ 1 0 - As entidades sem fins lucrativos que mantiverem 
contratos ou receberem verbas públicas deverão comprovar que 
seus dirigentes não incidem nas  hipóteses  de inelegibilidade, 
previstas na  legislação  federal. 

§ 2° - Cabe ao  Município  promover a  modernização  da 
administração pública, buscando assimilar as  inovações 
tecnológicas, com adequado recrutamento e desenvolvimento dos 
recursos humanos necessários. 

(Parágrafo único renumerado para § 2° e § 1° acrescentado 
pela Emenda 35/12) 

Art. 82 - Todos os  órgãos  da administração  direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município,  ficam obrigados a fornecer informações,  de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela Camara Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores. 

§ 1° - E fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do  Município  prestem as 
informações  requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do 
disposto no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

.§ 2° -  É  cabível  recurso judicial para o cumprimento do 
"caput" deste artigo, se  não  observado o prazo estipulado no 
parágrafo  anterior, sem  prejuízo  das sanções previstas em lei. 

Art. 83 - Para a  organização  da administração pública 
direta e indireta é  obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
e 39 da  Constituição  da Republica, o cumprimento das seguintes 
normas: 

Prelrri4 ra° ,2gli  .2-' 

I -  participação  de representantes dos servidores públicos 
e dos usuários nos  órgãos  diretivos, na forma da lei; 

II - nas entidades da  administração  indireta, os orgdos de 
direção serão compostos por um colegiado, com a  participação 
de, no  mínimo,  um diretor eleito entre os servidores e 
empregados  públicos,  na forma da lei, sem  prejuízo  da 
constituição de Comissão de Representantes, igualmente eleitos 
entre os mesmos; 

LEI ORGÂNICA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO 
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IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os qud7 
respeito da lei, afluam para o Município; 

X - a defesa e a  preservação  do território, dos recurs .s 
naturais e do meio ambiente do Município; 

XI - a  preservação  dos valores históricos e culturais da 
população. 

XII - a moralidade administrativa; 
XIII - a idoneidade dos agentes e dos servidores públicos. 
(Acrescentados pela Emenda 35/12) 

Art. 3° - Esta lei estabelece normas auto-aplicáveis, 
excetuadas aquelas que expressamente dependam de outros 
diplomas legais ou regulamentares. 

Art. 4° - O  Município,  respeitados os  princípios  fixados 
no art. 4° da Constituição da República,  manterá relações 
internacionais, através de convênios e outras formas de 
cooperação. 

TÍTULO II 
DO PODER MUNICIPAL 

Art. 5° - 0 Poder Municipal pertence ao povo, que o exerce 
através de representantes eleitos para o Legislativo e o 
Executivo, ou diretamente, segundo o estabelecido nesta Lei. 

§ 1 °  - 0 povo exerce o poder: 

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto; 
II - pela iniciativa popular em projetos de emenda A Lei 

Orgânica e de lei de interesse especifico do  Município,  da 
cidade ou de bairros; 

III - pelo plebiscito e pelo referendo. 

§ 2° - Os representantes do povo  serão  eleitos através dos 
partidos politicos, na forma prevista no inciso I do parágrafo 
anterior. 

Art. 6° - Os poderes Executivo e Legislativo são 
independentes e harmônicos, vedada a  delegação,  de poderes 
entre si. 

Parágrafo único -  O  cidadão  investido na  função  de um dos 
poderes não poderá exercer a de outro, salvo as exceções 
previstas nesta Lei. 

Art. 7° - E dever do Poder Municipal, em  cooperação  com a 
União, o Estado e com outros  Municípios,  assegurar a todos o 
exercício  dos direitos individuais, coletivos, difusos e 
sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela 
Constituição Estadual, e daqueles inerentes as  condições  de 
vida na cidade, inseridos nas competências municipais 
especificas, em especial no que respeita a: 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO 
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I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo, para as presentes e 
futuras gerações; 

II - dignas condições de moradia; 
III -  locomoção através de transporte coletivo adequado, 

mediante tarifa  acessível  ao usuário; 
IV - proteção e acesso ao patrimônio  histórico,  cultural, 

turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico; 
V - abastecimento de gêneros de primeira necessidade; 
VI - ensino fundamental e educação  infantil; 
VII - acesso universal e igual A saúde; 
VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e 

lazer. 

Parágrafo único - A  criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do  Município. 

Art. 8° - 0 Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Parágrafo único. E vedado o exercício  da  função  de 
representante ou conselheiro por pessoas que incidam nos casos 
de inelegibilidade, nos termos da  legislação  federal, inclusive 
nos Conselhos Tutelares e Municipais. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 

Art. 9° - A lei  disporá  sobre: 

I - o modo de  participação  dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na  elaboração  do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes  orçamentárias e do  orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões  do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a  participação  popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - 0 Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder A 
discussão e aprovação  de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer  munícipe,  partido politico,  associação 
ou entidade é parte legitima para denunciar irregularidades A 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos  órgãos 
do Poder Executivo. 
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Art. 81 - 
obedecerá  aos 
impessoalidade, 

A  administração pública direta 
princípios e diretrizes da 

moralidade, 	publicidade, 

e indireti 
legalidade, 
eficiência, 

razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do 
interesse público, descentralização, democratização, 
participação  popular, transparência e valorização dos 
servidores públicos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

§ 1° - As entidades sem fins lucrativos que mantiverem 
contratos ou receberem verbas públicas deverão comprovar que 
seus dirigentes não incidem nas hipóteses de inelegibilidade, 
previstas na  legislação  federal. 

f. 2° - Cabe ao  Município  promover a  modernização  da 
administração pública, buscando assimilar as  inovações 
tecnológicas, com adequado recrutamento e desenvolvimento dos 
recursos humanos necessários. 

(Parágrafo único renumerado para f. 2° e f. 1° acrescentado 
pela Emenda 35/12) 

Art. 82 - Todos os órgãos da  administração  direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município,  ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela  Câmara  Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores. 

f 1° - É fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do  Município  prestem 
informações  requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma 
disposto no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

as 
do 

2 0 - É cabível  recurso judicial para o cumprimento do 
"caput" deste artigo, se não observado o prazo estipulado no 
parágrafo  anterior, sem  prejuízo  das  sanções  previstas em lei. 

Art. 83 - Para a  organização  da  administração pública 
direta e indireta é obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
e 39 da  Constituição  da República, o cumprimento das seguintes 
normas: 

I - participação de representantes dos servidores públicos 
e dos  usuários  nos órgãos diretivos, na forma da lei; 

II - nas entidades da  administração  indireta, os órgãos de 
direção  serão  compostos por um colegiado, com a  participação 
de, no  mínimo,  um diretor eleito entre os servidores e 
empregados públicos, na forma da lei, sem  prejuízo  da 
constituição  de Comissão de Representantes, igualmente eleitos 
entre os mesmos; 
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LEI No 13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto  de Lei no 161/2000, do Vereador Domingos Dis - ei -PFL) 

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de  serviços  na 
página eletrônica da Prefeitura do  Município  de São Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo - 0 Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços  realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 
Art. 20  - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos  serviços  prestados. 
§ 1 0  - Quando se tratar de  serviços  de coleta de lixo e varrição  de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição,  a freqüência da prestação do  serviço e os dias de sua execução. 
§ 20  - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do  Município,  desde a fase licitatória, sem  prejuízo  das 
informações contidas nesta lei. 
§ 3 0  - Quando se tratar de  serviços  de  manutenção  da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de arvores,  manutenção  de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, especificas para cada um 
dos  serviços e fotografia do  serviço,  caso seja necessário. 
§ 40  - Quando os  serviços  forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de inicio, seu 
andamento conforme previsão no cronograma  físico  entregue na assinatura do contrato. 
Art. 3 0  - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 40  - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento  Econômico  
VALDEMIR FLAVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação  
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

C.  

Dispõe sobre o exercício  da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica assegurado às entidades da sociedade civil,  constituídas  nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos  serviços  prestados à população. 
§ 1 0  - São entidades da sociedade civil aquelas  constituídas  na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 
§ 2 0  - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de  direção, assessoramento e 
execução. 
§ 3 0  - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas  funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
✓ - capacidade de atendimento e execução dos  serviços; 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 2 0  - As entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 3 0  - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à  direção  do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 

I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade  jurídica. 
Art. 40  - 0 acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva  direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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§ I.° - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitag5 
§ 2 0  - 0 indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível  quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrario ou alheio ao 
interesse público. 
§ 3 0  - 0 direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam  serviços  públicos. 
Art. 5 0  - A  direção  de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo  único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as  sanções  previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 7° - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448° da fundação de 
Sao Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos  
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA  JUNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Dispõe sobre  proteção e defesa do usuário do  serviço público do  Município  de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de Sao Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO  PRELIMINAR 
Art. lo Esta lei estabelece normas de  proteção e defesa do usuário dos  serviços  
públicos prestados pelo  Município  de São Paulo. 
§ 1 0  As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços  públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 20  Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao  serviço  público 
delegado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção  I 
Dos Direitos  Básicos  
Art. 2 0  São direitos  básicos  do usuário: 
I - a  informação;  
II - a qualidade na prestação do  serviço;  
III - o controle adequado do  serviço  público. 
Seção  II 
Do Direito à  Informação  
Art. 30  0 usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames,  formulários e outros dados necessários 
prestação do  serviço;  
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões;  
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as  decisões  proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 1 0  O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 2 0  A notificação, a intimação ou o aviso relativo à  decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver  disponível  para vista do interessado, na 
repartição  competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à  informação  previsto no art. 3 0 , o prestador de 
serviço  público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II -  informação  computadorizada, sempre que  possível;  
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de  serviço;  
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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✓ - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis,  de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos,  crachás,  além de outros; 
VII - informações relativas à  composição  das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de  serviços  públicos, recebendo o usuário, em tempo  hábil, cobrança  por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço  prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção  III 
Do Direito à Qualidade do  Serviço  
Art. 50  0 usuário faz jus à prestação de  serviços  públicos de boa qualidade. 
Art. 6 0  0 direito à qualidade do  serviço  exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço  público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do  serviço;  
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, gravidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de  discriminação;  
IV - racionalização na prestação de  serviços;  
✓ - adequação entre meios e fins, vedada a  imposição  de exigências, obrigações, 
restrições  a  sanções  não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas  compatíveis  com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII -  adoção  de medidas de  proteção  à saúde ou  segurança  dos usuários; 
IX -  manutenção  de instalações limpas, sinalizadas,  acessíveis e adequadas ao  serviço  
ou atendimento. 
Parágrafo  único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do  serviço  
sera feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção  IV 
Do Direito ao Controle Adequado do  Serviço  
Art. 7 0  0 usuário tem direito ao controle adequado do  serviço.  
§ 1 0  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de  serviços  públicos no  Município  de São Paulo  repartição  ou 
funcionário  especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 2 0  Serão  incluídas  nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer titulo, dos  serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
especificas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 8° Competirá à  repartição  ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando h: 
I - melhoria dos  serviços públicos; 
II -  correção  de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos  serviços  
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de  ilícitos  administrativos; 
IV -  prevenção e correção  de atos e procedimentos  incompatíveis  com os  princípios  
estabelecidos nesta lei; 
✓ - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos  serviços  prestados. 
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CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 9 0  Os prestadores de  serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. 0 processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruidos de oficio e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de noti ficação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres,  perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para  decisões  no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção  II 
Da Instauração 
Art. 14. 0 processo administrativo será instaurado de oficio ou mediante representação 
de qualquer usuário de  serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-6 por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. 0 requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 

repartição  ou funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 7 0 , devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicilio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. 0 requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a  petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo  único. 0 uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolizagão de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 1 0  Da  rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da  intimação  do 
denunciante ou seu representante. 
§ 20  0 recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por  força  da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das  decisões  nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção  III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de oficio, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios  ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da  repartição  ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência minima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a  intimação  for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24.  Concluída  a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção  IV 
Da Decisão 
Art. 25. 0 órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos  órgãos  competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros,  omissões,  desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos  incompatíveis  com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às  sanções  previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município  de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem  prejuízo  de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de  serviço público, a 
qualquer titulo, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
delegação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS  PÚBLICOS 
Art. 27. A  política  municipal de proteção e defesa do usuário de  serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fi m 
de aferir o grau de  satisfação  destes últimos e estimular a apresentação de  sugestões; 
II -  serviços  de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do  serviço público; 
III -  serviços  de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de  serviços públicos. 
§ lo Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os  serviços  mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 2 0  A  política  municipal de proteção e defesa do usuário de  serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos  serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos  serviços públicos prestados. 
§ 3 0  A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 4520  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 



1 Processokir'>,2‘///2  
Sorna  Maria S. Ferretra 
IReL.2.2.9.2.96 '' 

LEI No 14.173, DE 26 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 170/06, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no 
Município  de São Paulo e da outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 
Dos Objetivos 

Art. lo Esta lei estabelece indicadores de desempenho relativos a qualidade dos 
serviços públicos no  Município  de São Paulo, objetivando a proteção e defesa dos 
usuários de serviços públicos e dos consumidores, em consonância com os arts. 5 0 , 
inciso XXXII, e 175,  parágrafo  único, inciso II, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, de 05 de outubro de 1988, e inciso X do art. 6o da Lei Federal no 8.078, de 
11 de setembro de 1990, e Lei no 14.029, de 14 de julho de 2005, Código de Defesa 
do Usuário dos Serviços Públicos visando: 
I - à defesa dos interesses dos seus usuários e consumidores; 
II - à pratica de ações preventivas de fiscalização dos serviços públicos, de forma a 
evitar danos aos seus usuários e consumidores. 
Parágrafo  único. 0 disposto nesta lei aplica-se aos serviços públicos prestados pela 
Administração Pública direta e indireta e por prestadores de serviços mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 2o A qualidade dos serviços públicos sera aferida por indicadores de desempenho, 
que têm por objetivos possibilitar: 
I - a defesa preventiva dos consumidores e dos usuários de serviços públicos; 
II  -  níveis  crescentes de: 
a) universalização dos serviços públicos; 
b) continuidade dos  serviços  públicos; 
c) rapidez no restabelecimento dos  serviços  públicos; 
d) qualidade dos bens e serviços públicos; 
III - a redução gradativa dos: 
a) custos operacionais dos bens e serviços públicos; 
b) redução do  desperdício  de produtos e serviços;  
IV - a melhoria da qualidade do meio ambiente e das condições de vida da população. 
Art. 3 0  Os indicadores de desempenho, previstos nesta lei, referem-se aos seguintes 
serviços  públicos considerados essenciais à  população da Cidade de São Paulo: 
I - saúde pública; 
II - educação básica; 
III - segurança no  trânsito;  
IV - proteção do meio ambiente; 
V - limpeza pública; 
VI - transportes públicos. 
Parágrafo  único. (VETADO) 

Seção  II 
Das Definições 



Folha n° 	 do 

Processo'  
Sonia Maria S. Ferretra 
Re .100-996 

Art. 40  Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - indicador de desempenho: é o instrumento utilizado para medir a qualidade de 
determinado  serviço  público; 
II -  serviços  públicos: são aqueles assim definidos pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Constituição do Estado de São Paulo e Lei  Orgânica  do 
Município  de São Paulo; 
III - qualidade dos  serviços  públicos: consiste na adequação dos serviços ao uso e 
satisfação dos consumidores e usuários, observadas as necessidades de sua 
universalização e a racionalização dos custos decorrentes. 

CAPÍTULO II 
DA CERTIFICAÇÃO E SANÇÕES 

Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 60  As infrações às normas desta lei serão penalizadas especificamente pelas 
sanções  previstas na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do  Município  de São Paulo) e nos regulamentos das 
entidades da administração indireta, sem prejuízo de outras de natureza 
administrativa, civil ou penal. 
§ 1 0  Para as entidades particulares delegatárias de  serviço  público, a qualquer titulo, 
as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de delegação, com base na 
legislação vigente. 
§ 2o (VETADO) 

CAPÍTULO III 
DOS INDICADORES DE DESEMPENHO 

Seção I 
Dos Serviços de Saúde Pública 

Art. 70  Esta seção define os indicadores relativos à  saúde pública no Município de São 
Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na saúde pública os 
atendimentos realizados em estabelecimentos de saúde administrados pelo  Município  
ou que atuam por contrato, parceria ou convênio. 
Art. 80  A quantificação dos níveis de ações de saúde será calculada considerando o 
seguinte: 
I -  nível  de exames preventivos de saúde (adulto e infantil); 
II - tempo médio de atendimento para consultas (adulto e infantil); 
III - tempo médio de atendimento para análises clinicas (adulto e infantil); 
IV - tempo médio de atendimento para outros procedimentos (adulto e infantil); 
V - tempo médio para a realização de procedimentos de alta complexidade; 
VI - número de crianças vacinadas. 

Seção II 
Dos Serviços de Educação Básica 

Art. 9 0  Esta seção define os indicadores dos serviços de educação básica no Município 
de São Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na educação básica os 
ensinos infantil, fundamental e médio ministrados em estabelecimentos públicos 
municipais ou que atuam por contrato ou convênio. 
Art. 10. A quantificação dos indices de ensino será calculada considerando: 



Folha n° 

ProcessOn _2 6/1.2 
Sonia Maria S.erryra 
Re . 100.996 

I -  nível  de universalização da educação infantil; 
II -  nível  de universalização do ensino fundamental; 
III -  nível  de universalização do ensino médio; 
IV -  nível  de evasão escolar; 
V -  nível  de alfabetização na faixa etária; 
VI -  nível  de repetência dos alunos; 
VII -  nível  de formação/graduação dos professores; 
VIII -  nível  de adequação série/idade; 
IX -  nível  de compatibilidade bairro/escola; 
X - desempenho apurado no Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, estabelecido pela Lei no 14.063, de 
14 de outubro de 2005. 

Seção  III 
Dos  Serviços  de  Segurança  no Trânsito 

Art. 11. Esta  seção  define os indicadores de desempenho dos  serviços  de  segurança  no 
trânsito do  Município  de São Paulo. 
Art. 12. A quantificação dos indices de ocorrências será calculada considerando: 
I - número proporcional de acidentes fatais ocorridos no trânsito em cem mil 
habitantes, no conjunto e no  período  considerado; 
II - número proporcional de acidentes no trânsito com lesões em cem mil habitantes, 
ocorridos no conjunto e no período considerados; 
III - média aritmética mensal dos congestionamentos, medida em quilômetros, nos 
horários de picos. 

Seção  IV 
Dos  Serviços  de  Proteção  ao Meio Ambiente 

Art. 13. Esta  seção  define os indicadores de desempenho dos  serviços  de  proteção  ao 
meio ambiente no  Município  de São Paulo. 
Art. 14. A quanti ficação dos indices de qualidade do meio ambiente será calculada 
considerando o seguinte: 
I - área verde por habitante por metro quadrado; 
II - área de lazer por habitante por metro quadrado; 
III - a qualidade dos indices de qualidade do ar; 
IV - a qualidade da água do sistema fluvial. 
Art. 15. A quantificação dos nix/6s de  ruído  será expressa pelo indicador que mede o 
ruído  médio em decibéis, nos termos da legislação vigente e pelo número de 
reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 
Art. 16. A quantificação dos  níveis  de poluição visual será expressa pelo  número  de 
licenças  de circulação de anúncios ou de instalação de placas concedidas pelo órgão 
competente, pelo número de anúncios ou placas retiradas de circulação e pelo número 
de reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 

Seção  V 
Dos  Serviços  de Limpeza Pública 

Art. 17. A quantificação dos indices de coleta e destinagão final de lixo será calculada 
considerando o seguinte: 
I - população atendida por coleta de lixo; 
II - população atendida por coleta de lixo seletiva; 
III -  proporção  de lixo seletivo coletado; 



IV - destinação final do lixo; 
V - varrição de logradouros públicos. 

Seção  VI 
Dos  Serviços  de Transportes 
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Art. 18. Esta seção define os indicadores de desempenho dos  serviços  de transporte 
coletivo urbano do  Município  de São Paulo e sera calculada considerando o seguinte: 
I - tempo médio de espera nos terminais de transferência utilizados para o embarque 
de passageiros para o transporte urbano; 
II - tempo médio de espera nas paradas intermediaries entre o terminal de 
transferência de  saída e o de chegada; 
HI - tempo médio para o deslocamento dos trabalhadores de seus  domicílios  aos locais 
de trabalho; 
IV - velocidade média do deslocamento do ônibus em horário normal e em horário de 
pico; 
V -  nível  médio de pontualidade por empresa; 
VI -  nível  de limpeza da area de circulação dos terminais de transferência; 
VII - nível de limpeza dos banheiros públicos dos terminais de transferência; 
VIII -  nível  de limpeza, conservação e manutenção da frota. 

Seção VII 
Do  Nível  de Satisfação dos Usuários dos Serviços Públicos 

Art. 19. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2 0  (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 

Seção VIII 
Das Formulas que Expressam os Indicadores de Desempenho 

Art. 22. As formulas  matemáticas  que expressarão os indicadores de desempenho 
previstos neste Capitulo serão definidas em decreto regulamentador expedido pelo 
Poder Executivo. 
Parágrafo  Calico. 0 Poder Executivo  poderá,  a seu critério, estabelecer outros 
indicadores, bem como outros serviços, além dos estabelecidos nesta lei, como 
indicadores de desempenho de qualidade dos  serviços  públicos. 

CAPÍTULO IV 
DA PARTICIPAÇÃO  VOLUNTÁRIA  DOS MUNÍCIPES NA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 23. Todo cidadão residente no  Município  de São Paulo, maior de idade, ou 
entidades representativas da sociedade podem atuar voluntariamente na avaliação da 
qualidade dos serviços públicos previstos no art. 3° desta lei. 
§ 1 0  Este trabalho não trará qualquer ônus para a PMSP. 
§ 2 0  A atuação do voluntário consistirá na avaliação, feita pessoalmente ou por meio 
de correspondência, fax ou via eletrônica, em formulário próprio, conterá o seu nome e 
identificação e deverá ser dirigida à Ouvidoria dos órgãos ou dos prestadores do 
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serviço  ou à Ouvidoria Geral do Município e deverá ser parte integrante da avaliação 
geral dos respectivos  serviços  públicos. 
§ 30  Os serviços públicos prestados pela Administração Pública direta e indireta e por 
prestadores de  serviços  mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra 
forma de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio deverão manter caixa 
de  sugestões e formulário  próprio  para avaliação dos  serviços  nos locais destinados à 
prestação dos  serviços e de intenso fluxo de usuários e consumidores. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 24. Na execução desta lei, os órgãos e entidades da Administração direta e 
indireta, e de  serviços  delegados prestarão toda a colaboração solicitada e, em 
especial, fornecerão os dados necessários para avaliação dos indicadores de 
desempenho da qualidade dos serviços públicos referidos no art. 3 0 . 
Art. 25. Para fins de elaboração dos indicadores de desempenho também deverão ser 
considerados os dados obtidos pela Ouvidoria Geral do  Município e Ouvidorias dos 
órgãos e prestadores de  serviços,  os dados apurados nas caixas de sugestões, bem 
como as pesquisas de opinião com os usuários. 
Art. 26. Os dados relativos a avaliação de desempenho dos serviços públicos deverão 
compreender o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 
Art. 27. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a partir de sua publicação. 
Art. 28. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias  próprias,  suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de junho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.469, DE 5 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 26/07, do Vereador Domingos Dissei - DEM) 

Dispõe sobre a divulgação pela Internet de todos os convênios e instrumentos 
congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados com entidades  credenciada',  
conveniadas ou parceiras, e da outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo 0 Poder Executivo deverá divulgar, através da página eletrônica da Prefeitura 
do  Município  de Sao Paulo na Internet, todos os convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, 
firmados com entidades civis sem fins lucrativos, qualificadas como organizações 
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) ou quaisquer 
entidades parceiras do terceiro setor. 
Art. 2 0  A divulgação a que se refere o art. lo desta lei deverá conter obrigatoriamente 
as seguintes informações: 
I - o nome e qualificação das partes e de seus representantes; 
II - a finalidade da parceria; 
III - o ato que autorizou a sua lavratura; 
IV - o número do processo; 
V - a  inscrição  do ato constitutivo da entidade conveniada ou parceira no respectivo 
registro; 
VI -  denominação,  fins, sede, tempo de duração e fonte de recursos para  manutenção  
da entidade conveniada ou parceira; 
VII - nome e qualificação dos fundadores ou instituidores e dos integrantes da 
Diretoria, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal da entidade conveniada ou 
parceira; 
VIII - valor dos recursos públicos a serem repassados e datas dos repasses. 
Art. 3 0  0 Executivo deverá instituir e também divulgar, através da página eletrônica da 
Prefeitura do  Município  de São Paulo na Internet, cadastro das entidades civis sem fins 
lucrativos que tenham firmado convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, ou que desejarem se credenciar para firmar parcerias. 
Art 40  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.431, DE 2 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 24/09, do Vereador Adilson Amadeu - PTB) 
Dispõe sobre o Programa Automotivo de Responsabilidade Ambiental e institui 
Selo Roda Verde no âmbito do  município  de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam instituidos no âmbito do  Município  de São Paulo o Programa 
Automotivo de Responsabilidade Ambiental e o Selo Roda Verde. 
Art. 20  0 Programa visa fomentar e identificar empresas ambientalmente 
responsáveis, ligadas ao ramo de venda e revenda de automóveis instaladas no 
Município  preocupadas em neutralizar ou compensar os efeitos gerados pela 
poluição de seus produtos. 
Art. 3 0  Entendem-se como empresa do ramo, para efeito desta lei, as 
concessionárias, agências, lojas, consórcios e locadoras. 
Art. 40  A empresa interessada em participar do respectivo programa deverá se 
comprometer a plantar exemplares arbóreos na região da Subprefeitura onde está 
instalada, em número proporcional às emissões potenciais dos automóveis 
vendidos, durante um  período  a ser fixado pelo Executivo. 
Art. 5 0  Será concedida à empresa participante o Selo Roda Verde, o qual poderá ser 
veiculado em suas pegas publicitárias. 
Art. 60  A indicação de espécies arbóreas a serem plantadas no âmbito do programa 
deverá obedecer à lista fixada pelo órgão ambiental municipal competente. 
Art. 70  0 local de plantio e os procedimentos para sua execução deverão obedecer 
ao Manual de Arborização, publicado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente. 
Art. 80  A empresa participante do programa deverá realizar a manutenção dos 
exemplares arbóreos plantados pelo  período  de dois anos, efetuando o seu 
replantio, quando necessário. 
Art. 90  A manutenção do selo pela empresa será renovado periodicamente, diante 
da comprovação do plantio de exemplares arbóreos em número correspondente ao 
determinado de acordo com o estabelecido pelo art. 4 0, bem como da manutenção 
estabelecida na forma do art. 8 0 . 
Art. 10. 0 Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 11. As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA'0 PAULO, aos 2 de setembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2011. 
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LEI No 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas) 
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de  serviços  
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 1 0  Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de  serviços  públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei no 
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio. 
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao  serviço  público delegado. 
Art. 2 0  0 atendimento ao usuário de  serviços  públicos na administração municipal 
observará os seguintes  princípios:  
I - a  proteção e a defesa dos usuários de  serviços  públicos; 
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal; 
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção  no atendimento; 
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de  discriminação e preconceito; 
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado; 
VI - responsabilidade pelas  ações e decisões;  
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento; 
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários; 
IX - o caráter prioritário da  função  de atendimento ao usuário. 
Art. 3 0  0 atendimento ao usuário dos  serviços  públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos: 
I - a satisfação dos usuários em suas demandas; 
II - o aprimoramento da qualidade dos  serviços  públicos; 
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário; 
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
munícipes;  
V - acesso aos  serviços  públicos. 
Art. 40  Sem  prejuízo  da  observância  das demais  disposições  legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de  serviços  públicos: 
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais  sanções;  
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos  serviços  prestados ou oferecidos. 

CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

Art. 5 0  Para efeitos desta lei, entende-se por: 
I - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público; 
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II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepcionar e dar 
consequência às demandas dos usuários, em especial, manifestações contendo 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado 
prestação do  serviço  público; 
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de  serviços  
públicos; 
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as  características  
do atendimento que o usuário deverá receber. 

CAPÍTULO III 
BOAS PRATICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

Art. 6 0  As boas práticas de atendimento ao usuário de  serviços  públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento. 
Art. 70  Na  função  de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento: 
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários; 
II - atender com respeito, cortesia e integridade; 
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão; 
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade; 
V - reconhecer a diversidade de opiniões; 
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa; 
VII - exercer atividades com competência e assertividade; 
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito; 
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao  serviço;  
X - facilitar o acesso ao  serviço  de atendimento de reclamações; 
XI - simplificar procedimentos; 
XII - agir com imparcialidade e senso de  justiça;  
XIII - responder ao usuário no menor tempo  possível,  com clareza, objetividade e 
conclusivamente; 
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento; 
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à  disposição;  
XVI - atuar de modo diligente e fiel no  exercício  dos deveres e responsabilidades; 
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres; 
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos; 
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários; 
XX - buscar a  correção  dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição.  

CAPÍTULO IV 
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO 

Art. 80  Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de  serviços  públicos 
deverão ser: 
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal; 
II - avaliados e revisados periodicamente; 
III - mensuráveis; 
IV - públicos e divulgados ao usuário. 



Art. 90  Cada órgão da administração pública municipal deverá estabelecer seus 
padrões  de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atendimento, 
observando: 
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legislação e 
vigor; 
II - horário de atendimento ampliado; 

Folha III - o tempo de espera para o atendimento; 
IV - os documentos necessários para o registro da demanda; n° 
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço;
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VII - as formas de comunicação com os usuários; 
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, 
elogios e sugestões; 
IX - as formas de identificação dos agentes públicos; 
X - o sistema de sinalização visual; 
XI - as condições de limpeza e conforto de suas instalações. 
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros  padrões  de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor. 
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. 1 0  deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos  serviços. 

CAPÍTULO V 
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE 

Art. 11. 0 usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido. 
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de: 
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal; 
II - publicação de artigos em jornais e revistas; 
III - divulgação em emissoras de rádio e TV; 
IV - por carta enviada aos usuários; 
V - divulgação para associações e representantes de usuários; 
VI - pela rede mundial de computadores. 
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários  à demanda. 
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico: 
I - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos; 
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões. 

CAPÍTULO VI 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS  USUÁRIOS 
DE SERVIÇOS  PÚBLICOS - COMITÊ  DE  USUÁRIOS 

denúncias 
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Art. 15. Será instituido o Comitê de Usuários dos  Serviços Públicos a Cidade de  
São  Paulo como forma de assegurar a  participação e controle dos usuários com as 
seguintes competências: 
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal; 
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento; 
III - incentivar a  adoção  de boas práticas de atendimento ao usuário junto .6 
administração municipal; 
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal; 
✓ - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal; 
VI - definir prazos e regras para a  definição  dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão; 
VII - elaborar seu regimento interno e plano de  ação. 
Art. 16. 0 Comitê de Usuários será  constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de  serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador. 
Parágrafo único. Os  serviços  prestados pelos membros do  Comitê  de Usuários não 
serão remunerados, sendo considerado  serviço  relevante à cidade de São Paulo. 

CAPÍTULO VII 
SATISFAÇÃO DOS  USUÁRIOS  DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os  serviços  prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados: 
I - avaliação  estatística  do desempenho de cada órgão; 
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião; 
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento; 
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários; 
✓ - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento; 
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo. 
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. No atendimento ao usuário de  serviços públicos é vedado: 
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento,  condição  social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis; 
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações; 
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a  atenção  do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos; 
IV - manter conversas,  ações  paralelas ou alheias ao atendimento; 
✓ - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática; 
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca; 
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em  restrições  ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário. 
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2 1 . Os agentes públicos designados para o atendimento ao rguano serão 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacitação e ter 
habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualidade. 
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão estar 
identificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais. 
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as  disposições  
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as  sanções  previstas na Lei 
Municipal no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover  ações  corretivas. 
Art. 25. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação. 
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de julho 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho 
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Notas complem.: - Ato da CMSP no 651/1999 - Cria a Comissao Especial para atribuigao do selo Empresa 

Cidada, instituido por esta resolugao. 
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III - Os investimentos e os  esforços desenvolvidos 
para o desenvolvimento humano e a qualidade de vida da 
comunidade incluem de forma discriminada, todas as 
iniciativas com vantagem fiscal e sem vantages fiscal 
realizadas: 

a) no campo do  esporte e da cultu 
b) no gala ambiente (incluindo 

verde em  praças,  jardins e areas de ri 
c) para o apoio e desenvolvime 

adolescentes; 
d) para portadores de necessidade 
e) pan: segmentos  especificas; 
f) para fortalecimento da cidadan 
9) para melhorias urbanas no ento 
h) para  colaborado  com projetos 
Art. 62 - A  apresentado  do Balanco oc a 	ra 

facultada a toda e qualquer empresa. 
B ig - As empresas manterio o Balance Social afixado 

nas suas principals entradas. 
B 2g - Seri sarantido o acesso ao Balance, Social is 

entidades de classes e aos drgios  publicas competentes. 
• Art. 72 - A Camara Municipal .de Sio Paulo gm 

parceria com organiaaclies da sociedade civil, através de 
uma Comissio Especial,  criará  modalidade de selos sue 
classificaria as empresas cidadis a partir do exame do 
balanço  social. 

Art. 84 - A Camara Municipal de Sio Paulo a cada 
bianio constituirá Comissio Especial  composta  por 
vereadores em parceria com  organizadas  da sociedade 
civil ligadas ao mein empresarial, à  avaliado  da 
qualidade dos produtos .  I defesa da vida, dos direitos 
humanos e sociais, do trabalho e da cidadania para a 
classificado das empresas concorrentes. 

B 14 - A Comissio deverá ter  representado  dos 
virias partidas politicos. 

S 24- A Coeissio  deverá ser composta também Palos 
presidentes•das Comissies Permanentes; 

a) de Trlinsito. Transports e Atividade Econimica: 

b) de 	Política  Urbana, 	Metropolitana e 	Meia 
Am5iente; 

c) de Sadde, Promocio Social e Trabalho; 
d) de Educado, Cultura e Esportes; 
e) Especial Extraordinária de Defesa dos Direitos 

Humanos. 
Art. Vg - 0 Selo Empresa Cidadi de Sio Paulo será 

atribuido a cada 2 (dois) anos em Sessio Selene da Camara 
Municipal Is empresas que apresentarem seu  Balanço  Social 
ea tempo hábil para classificado. 

f 19 - 0 Selo Empresa CidadS de Sio Paulo 
corresponderá a um bianio de reconhecimento. 

B 24 - As empresas que manta, contrato com a 
Prefeitura de Sio Paulo, a Camara Municipal e o Tribunal 
de Contas receberia uma  classificado  especial dentre as 
demais. 

Art. 10 - As empresas da  administrado publica 
direta e indireta da Prefeitura .de Sio Paulo dews 
publicar seu Balance Social ao fim de cada exercício no 
Diário Oficial do Município. 

Art. it - As despesas decorrentes da  aplicado  desta 
resolucio correr o par conta das dotacies orçamentárias 
PrdPrias, suplementadas se necessário. 

Art. 12 - Esta resolucSo antra em vigor na data de 
sua publicado. 

Art. 13 - Revogam-se as disPosicies em contrário. 
Camara Municipal de Sia Paula, 13 de outubro de 

19703. 
0  Presidente  am exercício, 

JOSé iiNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO 
Publicada na Diretoria Geral da Camara Municipal de Sio 
Paulo, em 15 de outubro de 1ee£1. 

0 Diretor 
CARLOS BORROMEU TINI 

RESOLUCAO •5/013 • 
A 	 (Projeto de ReSolucio 39/97) 

(Vereadora Aldaiza Sposati) 
Cria o Dia e o Selo Empresa 
Cidadi is empresas que 
apresentarem qualidade em 
seu  balanço  social e di 
outras previdência. 

A CAMARA MUNICIPAL DE sAo PAULO resolve: 
Art. ill - Fica criado o dia da Empresa Cidadi de sao 

Paulo, a ser comemorado anualmente em 25 de outubro. 
Art. 24 - A Camara Municipal de Sip Paulo atribuirá 

o Selo E 	 Cidadi de Sio Paulo is empresas que 
apresentarem qualidade em seu  Balanço  Social, nos termos I  
da presente resolucio. 

Art. 34 - 0  Balanço  Social 	a instrumento pelo qual 
as  empresas demonstram através  de 	indicadores o 
cumprimento de sua funcio social. 

Art. 42 - 0  Balanço  Social de uma Empresa Cidadi 
.compie-se de: 

I - Perfil social de seus empregados; 
II - Padrio de atendimento utilizado para responder 

as cliusulas socials do trabalho; 
III - 0 montante de investimentos - e 	esforços 

desenvolvidos 	para 	incluir 	dentre 	os 	objetivos 
empresariais 	novos 	valores 	sue 	incentivem 	o 
desenvolvimento humano e a qualidade de vida de seus 
empregados a da comunidade. 

Art. 52 - 0  Balanço  Social sari composto dos 
seguintes indicadores: 

I - Perfil social dos trabalhadores da empresa; 
a) comnosiclo do quadro geral dos trabalhadores da 

emprega; 
b) numero  de trabalhadores permanentes, eventuais, 

terceirizados; 
c) numero  de trabalhadores 	por sexo, 	idade, 

escolaridade, raca, procedancia; 
d) ntimero 	de 	trabalhadores por 	sexo, 	raça. 

Procedancia em cargo de ,  chefia (mulheres, 	pessoas 
portadoras de deficiancia„ negros); 

e) tempo de trabalho e qualificacia  profissional  dos 
trabalhadores; 

f) inclusio de 	portadores de 	limitacies 	ou 
comprometimentos físicos e intelectuais; 

g) ;Wilier() de demissies e de admissies no período 
.perfil dos demitidos e dos admitidos); 

■ 	h) composicio familiar dos trabalhadores (ndmero e 
¡lade dos filhos, ndmero e idade dos membros da famtlia); 

distincia em oullometragem antra  moradias  e 
trabalho; 

J) tipo de moradia dos trabalhadores; 
k) escolaridade dos filhos dos trabalhadores. 
II - 0 padrio de atendimento is clausulas sociais do 

trabalho sera estabelecido mediante a avaliacio da forma 
e montante dos gastos sociais da  empresa comparados com a 
percentages e a qualidade de cobertura que prestam a; 

a) alimentado, transporte, sadde, previdancia e 
educado  do trabalhador, dentre outros fatores; 

b) atendo aos filhos dos trabalhadores (creches, 
benefício educado,  etc); 

c) incentiva o lazer, 	esporte e cultura 	dos 
trabalhadores; 

d) treinamentos e. outras foreas.de desenvolvimento 
humano para o trabalhador  e sua  família. 
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a transparência no âmbito 

DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARCO DE 2009 

Dispõe sobre providências para assegurar 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao principio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus  de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
investidos em  funções  públicas, atuam em prol da comunidade, no  exercício  dos 
serviços  que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente as providências tendentes 
concreção da transparência no  domínio  dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa  governança  também no âmbito da Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das  ações,  condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, as 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim as 
previsões e  à capacidade orçamentaria de atender as despesas, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função de zelar pelo cumprimento dos  princípios  da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

Art. 2 0 . 0 COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, sera composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 

I - Secretário Municipal dos Negócios  Jurídicos;  

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

IV - Secretário Municipal de Finanças; 

V  - Secretario Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governamentais. 

§ 1 0 . Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 2°. A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos,  ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 3°. Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 3°. Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a area de sua competência. 
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Art. 40 . Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por mes 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 1 0 . As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de votos, 
presentes, no minim, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate. 

§ 20 . Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas  reuniões; 

III - designar seu substituto em caso de impedimento; 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 5°. O COMAP tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto â  direção  das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 

II - fixar  princípios  a serem observados em assuntos de  política  salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações instituidas ou mantidas pelo Município; 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

✓ - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 6°. Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 1°. 0 dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de 
confiança  ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 2°. A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 7°. 0 disposto no artigo 6° deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 
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Art. 80 . Ao Prefeito sera dado conhecimento das deliberações adotadas pelo 
COMAP. 

.4 

Art. 9 0 . A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou  função e 
a remuneração referente ao  exercício  do referido cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 20 de  março  de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios  Jurídicos  

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de  março  de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 21 de  março  de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de  março  de 2009 

No Art. 50 ,  alínea  "c", leia-se como segue e não como constou: 

c) 	 Súmula  Vinculante no 13 do Supremo Tribunal Federal; 
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PROJETO DE LEI 01 -0454/2006 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das Entidades sem fins lucrativos, qualificad 

como Organizações Sociais - OSs -, nos termos de Lei Municipal, de enviarem 
relatórios  à Camara Municipal de São Paulo e da outras providências. 

A Camara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - As Entidades sem fins lucrativos, qualificadas como Organizações Sociais 

- OSs, que firmarem contratos de gestão com a Prefeitura do  Município  de São Paulo, 
representadas pelas respectivas Secretarias signatárias, enviarão à Comissão 
Permanente de  Finanças e Orçamento da Camara Municipal de São Paulo, ao final do 
respectivo  exercício: 

I - Relatórios do quadro de pessoal; 
II - Relatórios de contratações e compras efetuadas, relativas aos serviços 

pactuados com a Prefeitura do  Município  de São Paulo, cujos recursos forem oriundos 
de verbas públicas; 

III -  Balanço  Patrimonial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
Art.2 0 . O relatório de quadro de pessoal e de direção, deverá apresentar, de 

forma especificada: 
I - Qualificação completa de cada dirigente, empregado contratado ou 

funcionário  da Prefeitura, à disposição da Entidade; 
II - Remuneração de cada dirigente e cargo ocupado; 
III - Denominação e Remuneração de cada cargo, com salário e demais 

vantagens ou gratificações incorporados, informando separadamente valor do salário 
base e demais vantagens concedidas; 

IV - Data de admissão ou da transferência do  funcionário,  dos quadros da 
Administração Pública para a contratada; 

V - Data da demissão do empregado ou retõrno do  funcionário  para os quadros 
funcionais da Administração Pública; 

VI - Número do Cadastro de Pessoa  Física (CPF) do dirigente, empregado ou 
funcionário público  à disposição da Entidade; 

VII - Número do Registro Funcional do empregado ou  funcionário público 
disposição da Entidade; 

Parágrafo Único: Os dados e informações objeto dos relatórios do quadro de 
pessoal, ficarão sob custódia da Comissão Permanente de Finanças e Orçamento da 
Camara Municipal. 

Art. 3 0 . No relatório das contratações e compras, deverá constar: 
I - Objeto do contrato; 
II  - Modalidade licitatória e enquadramento legal sob o qual foi efetuada a 

contratação; 
III - Valor do contrato; 
IV - Prazo contratual; 
Parágrafo Único - 0 Poder Executivo disponibilizará todas as informações objeto 

deste artigo, no "site" da Prefeitura, bem como os relatórios de gestão do contrato. 
Art. 40 . A Comissão Permanente de  Finanças e Orçamento da Câmara Municipal, 

detectando indícios de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos 
ou bens de origem públicos pela organização social contratada, delas darão ciência, 
através de representação, ao Tribunal de Contas do  Município e ao Ministério Público, 
para as providências relativas aos respectivos  âmbitos  de atuação. 

Art. 5 0 . Os contratos de gestão de que tratam esta Lei, deverão permanecer 
disponíveis para verificação, fiscalização e consulta da Comissão Permanente de 
Finanças e Orçamento da Câmara Municipal, durante toda a sua vigência e por mais de 
24 (vinte e quatro) meses, após o término de sua vigência. 

Art. 6 0 . Os contratos de gestão firmados, que tiverem seu término em até 24 
(vinte e quatro) meses, retroativos a data de aprovação desta Lei, também deverão 

p10454-2006.doc 
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ser publicados e seus respectivos relatórios encaminhados à Comissão Permanente d 
Finanças e Orçamento  da Câmara Municipal. 

Art. 70 . As despesas decorrentes para a execução da presente lei, correrão por 
conta das dotações  orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 8 0 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. As  Comissões  competentes. 

p10454-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0704/2006 do Vereador Paulo Frange 
"Cria o Balanço  Social das Organizações Sociais qualificadas através da Lei 

14.132/2006. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  0  Balanço  Social das Organizações Sociais qualificadas através da Lei 

14.132/2006 é um instrumento exclusivo para aferir os resultados dos fatos sociais 
realizados por elas no que diz respeito: 

I - aos  benefícios  para seus empregados; 
II - à comunidade a que estão vinculadas; 
III - ao cumprimento dos contratos de gestão firmados com fundamento na Lei 

14.132/2006; 
Art. 20  Os indicadores do  Balanço  Social serão assim representados: 
I - Folha de pagamento bruta: valor total da folha de pagamento,  incluídos  os 

encargos sociais; 
II - Alimentação, restaurante, tiquete-refeição, lanches, cestas básicas e outros gastos 

com a alimentação dos empregados: 
III - Previdência privada: planos especiais de aposentadoria, fundações 

previdenciárias, complementagões e benefícios  aos aposentados; 
IV - Educação: treinamento, programas de estágios, reembolso de educação, bolsas 

de estudos, assinaturas de revistas, gastos com biblioteca e outros gastos com educação e 
treinamento dos empregados; 

V - Outros  benefícios:  seguros, empréstimos, gastos com atividades recreativas, 
transporte, creches e outros  benefícios  oferecidos aos empregados; 

VI - Impostos: taxas, contribuições e impostos federais, estaduais e municipais; 
VII - Contribuições para a sociedade: investimentos na comunidade nas áreas de 

cultura, esportes, habitação, saúde pública, saneamento, segurança, urbanização, defesa 
civil, educação, pesquisa, obras públicas, campanhas públicas e outros gastos sociais sem 
fins lucrativos; 

VIII - Investimentos no ambiente: reflorestamento, despoluição, gastos com 
introdução de métodos não-poluentes e outros gastos que visem à  preservação  ambiental; 

IX - Número de empregados no final do  período:  número de empregados registrados 
no último dia do  período;  

X - Número de admissões durante o período:  admissões efetuadas durante o período,  
especificando o número de homens e de mulheres, bem como a respectiva remuneração 
para a mesma função; 

Art. 30  0  Balanço  Social de que trata esta Lei poderá ser apresentado e deverá ser 
assinado por um contabilista ou técnico em contabilidade com registro no Conselho Regional 
de Contabilidade do Estado de São Paulo. 

Art. 4° Com a finalidade de avaliar se o balanço apresentado foi elaborado na forma 
desta lei e para definir o "ranking" das organizações sociais que mais atendem socialmente 
seus empregados, o Balanço Social será analisado por uma comissão, a ser criada pela 
Câmara Municipal, especialmente para esse fim e, será composta por: 

I - Um representante do Poder Legislativo Municipal e respectivo suplente; 
II - Um representante do Poder Executivo Municipal e respectivo suplente; 
III - Um representante do Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo 

e respectivo suplente; 
IV - Um representante do Sindicato dos Contabilistas de São Paulo e respectivo 

suplente; 
§ único - Os membros efetivos e respectivos suplentes da Comissão referida no 

"caput" deste artigo serão designados pelos Poderes e entidades ali referidos para um 
mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

Art. 50  A Organização Social que apresentar o Balanço Social receberá da Câmara 
Municipal um Atestado de Prática de Responsabilidade Social que se constituirá em 

p10704-2006.doc 
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instrumento de avaliação do Poder Executivo Municipal nas celebrações e nas renovag es do 
Contrato de Gestão firmado com fundamento na Lei 14.132 de 2006. 

Art. 60  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. As Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01 -0469/2008 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
" Institui o Selo SOCIOAMBIENTAL, no âmbito da Administração Publica Municipal e dá 

outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. lo - 0 desenvolvimento e a implantação de políticas, programas e ações  do Poder 

Público Municipal deverão considerar a  adoção  de critérios socioambientais compatíveis com 
as diretrizes de desenvolvimento sustentável. 

Art. 20  - Para os fins desta lei, consideram-se critérios socioambientais, entre outros 
possíveis  decorrentes de sua natureza, conforme fixado no artigo 1 0  desta lei: 

I - fomento a  políticas  sociais; 
II - valorização da transparência da gestão; 
III - economia no consumo de água e energia; 
IV - minimização na geração de  resíduos;  
V - racionalização do uso de matérias-primas; 
VI - redução da emissão de poluentes; 
VII -  adoção  de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente; 
VIII - utilização de produtos de baixa toxicidade; 
Art. 30  - Fica  instituído,  na Administração Municipal, o Selo SOCIOAMBIENTAL, a ser 

estampado nos documentos relativos a atividades que adotem ao menos um dos critérios a 
que se refere o artigo 2 0  desta lei. 

§ único - o selo de que trata este artigo será desenvolvido pela Secretaria do Verde e 
Meio Ambiente. 

Art. 40  - Os critérios socioambientais referidos nesta lei  deverão  ser observados: 
I - nas  descrições  detalhadas de itens de material, especificações e memoriais técnicos 

constantes. 
II - nas licitações e contratações de  serviços,  bem como as de obras, deverá adotar, 

no que couber, especificação técnica adequada à  promoção da sustentabilidade 
socioambiental. 

Art. 50  - 0 disposto nesta lei aplica-se aos órgãos da Administração Pública Direta e 
entidades da Administração Pública Indireta. 

§ 1 0  - As sociedades de economia mista, empresas, fundações publicas e demais 
entidades controladas, direta ou indiretamente, pelo Poder Público Municipal  expedirão  suas 
próprias orientações para aplicação desta lei, nos limites estabelecidos pela Constituição 
Federal e da Lei Orgânica do  Município.  

§ 2 0  - Os representantes das entidades referidas nesta lei diligenciará para que os 
respectivos regulamentos sejam adequados às  disposições  desta lei. 

Art. 60  - 0 Poder Publico Municipal poderá firmar convênios e parcerias com 
universidades, escolas, órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades não 
governamentais do terceiro setor para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 80  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 

Sala das  Sessões,  14 de julho de 2008. As  Comissões  competentes." 

p10469-2008.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0337/2009 do Vereador Senival Moura (PT) 
"Cria no âmbito do Município - via Internet, o "Portal de Consultas" sobre 

execuções de obras, parcerias e projetos em andamento do qual a municipalidade é 
parte interessada, devendo referida "Consulta" ser pormenorizada por área de atuação 
e na  circunscrição  territorial de cada Subprefeitura. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1. 0  Cria no âmbito do Município - via Internet, o "Portal de Consultas" sobre 

execuções de obras, parcerias e projetos em andamento do qual a municipalidade é 
parte interessada, devendo referida "Consulta" ser pormenorizada por área de 
atuação, e na  circunscrição  territorial de cada Subprefeitura. 

§ 1 0 . Entenda-se como "Portal de Consultas" - via Internet,  ícone  na página 
oficial da Municipalidade, onde deverá constar obrigatoriamente: 

I- divisão  sistemática  por área territorial de cada subprefeitura; 
II- divisão por área de atuação, entendendo-se atuação como "Secretarias de 

Governo", tais como; educação, saúde, esporte, habitação, meio ambiente, dentre 
outras; 

III- endereço do local  físico  onde está sendo realizada a obra, parceria ou 
projeto; 

IV- data de inicio e término da obra, parceria ou projeto; 
V- custo financeiro da obra, parceria ou projeto; 
VI- fonte financiadora da obra, parceria ou projeto; 
VII- descrição  pormenorizada da obra, parceria ou projeto; 
§ 20 . Para os efeitos desta Lei, entendam-se como execuções de obras, parcerias 

e projetos em andamento, toda  ação  resultante de construção, reforma, ampliação, 
novação e/ou adaptação de próprios municipais ou não, realização e prestação de 
serviços  oferecidos à população onde a Municipalidade de alguma forma participe 
financeiramente ou por meio de convênios firmados entre os demais entes da 
Federação, Estados ou União; ou ainda, por convênio firmado por intermédio da 
iniciativa privada. 

Art. 2. 0  Referido "Portal de Consultas" deverá ser atualizado mensalmente, até o 
décimo dia ail de cada mês. Caberá ao executivo municipal, determinar a "Pasta" ou 
"Órgão" da administração municipal que será responsável pela elaboração, 
manutenção e inserção  de dados e informações no "Portal de Consultas" descrito no 
art. 1 0  desta Lei. 

Art. 3. 0  A não disponibilização de dados e informações na data referida no artigo 
anterior, acarretará ao responsável indicado pelo executivo municipal, responsabilidade 
funcional e, deverá ser apurada em autos próprios conforme prevê a Norma 
administrativa aplicável ao caso. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, em razão de 
problemas técnicos  atribuídos  a terceiros estranhos a administração pública, ou ainda, 
no caso desta, por motivo de  força  maior devidamente justificado. 

Art. 40 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 5 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, em As Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0399/2009 do Vereador Celso Jatene (PTB) 
"Estabelece diretrizes para a  Política  Municipal de Transparência da Adnninistragao 

Pública e do Processo  Orçamentário, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. lo 0 Poder Público Municipal, na formulação e na execução das  políticas  

públicas, se pautará por uma  Política  Municipal de Transparência da Administração 
Pública e do Processo  Orçamentário  fundada nos princípios constitucionais e legais que 
regem a organização municipal paulistana, especialmente aqueles da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, da motivação, da 
indivisibilidade e indisponibilidade do interesse público, da democratização, da 
transparência e da  participação, e que se expressam nas seguintes diretrizes, entre 
outras  possíveis  para o pleno atendimento dos objetivos desta lei: 

I - disponbilização, preferencialmente, por meio eletrônico, em linguagem clara e 
acessível à  população em geral, das decisões e gastos públicos, abrangendo toda a 
Administração pública, especialmente no que tange ao processo  orçamentário e sua 
execução; 

II - disponibilização , preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível  à  população em geral, através de indexação, de todos os órgãos da 
Administração, direta e indireta, com sua estrutura  orgânica, funções,  atribuições e 
legislação de regência, informações sobre cargos, respectivas  funções e remuneração e 
as informações sobre os meios e requisitos para o acesso aos  serviços  públicos 
oferecidos.; 

III - disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível  à  população em geral, de informações que permitam ao munícipe a 
compreensão da administração publica, seus princípios norteadores e funcionamento, e 
do processo  orçamentário,  desde as premissas de elaboração da pega  orçamentária  até 
e pagamento final das despesas, com a devida prestação de contas; 

IV - disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à  população em geral, de informações que permitam ao munícipe 
compreender e monitorar, no plano local, os gastos públicos; 

V - desenvolvimento de sistema especializado no recebimento, encaminhamento 
e apuração de denuncias de gastos públicos  ilícitos  ou de  desperdício  de dinheiro 
publico, inclusive por ineficácia e ineficiência; 

VI -  adoção  de mecanismos eficientes e acessíveis de divulgação sobre os 
direitos dos munícipes frente a Administração publica e seus  serviços;  

VII - viabilização e simplificação dos institutos constitucionais do direito de 
petição,  do direito de cada um receber informações de seu interesse particular ou de 
interesse coletivo ou geral e do direito de  certidões  em  repartições  publicas municipais 
para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal; 

VIII - disponibilização da devida motivação, de forma racional e fundamentada, 
especialmente sob o aspecto  jurídico,  ainda que de forma sintética, das decisões de 
natureza publica; 

IX -  adoção  de mecanismos que estimulem e direcionem o servidor publico a 
proceder segundo as diretrizes estabelecidas nesta lei. 

§ 1 0  Constituem reciprocamente direitos e deveres dos cidadãos e dos agentes 
do Poder Público, no seu relacionamento, o recebimento de um tratamento respeitoso 
e atencioso, focado no que é pertinente em relação ao pedido de informações, devendo 
estas serem fornecidas com a máxima rapidez, por escrito e com indicação da autoria, 
ainda que por via eletrônica. 

§ 20  0 direito h transparência da Administração Pública e os demais princípios 
que regem a organização municipal não poderão violar a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, nem violar o sigilo que seja  imprescindível  à  segurança 
da sociedade e do Estado. 
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§ 30 0 Poder Público Municipal poderá deixar de fornecer informações, requeridas 
nos termos desta lei, se houver  prejuízo  aos direitos elencados no § 20 deste artigo ou 
quando o pedido for manifestamente irrelevante, impertinente e/ou não razoável. 

§ 40 0 Poder Público Municipal poderá, em virtude de medida  imprescindível  para 
a  segurança  da sociedade e do Estado, classificar documentos como  informação 
sigilosa e deixar de prestá-las pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da ocorrência 
do fato cujo sigilo é relevante para a Administração Pública Municipal. 

Art. 2° As instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com sugestões e recursos humanos e materiais 
para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, convênios e 
parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0463/2009 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Institui o Plano de  Governança  Sustentável nos órgãos e entidades d 

administração direta e indireta da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1. 0  - 0 Plano de  Governança  Sustentável será  instituído  em todos os órgãos e 

entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  - Para fins do disposto neste Plano, considera-se: 
I - Licitações Sustentáveis: diagnóstico das áreas de compra dos órgãos e 

entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo onde há  opções  
de menor impacto ambiental e critérios para estimular a  adoção  de compras verdes e 
limpas de fornecedores certificados; 

II - Uso Racional dos Recursos: poupar energia elétrica, água e mudanças  nos 
padrões de consumo institucional e individual que tem reflexo direto nos recursos 
naturais, instalação de todos os recursos tecnológicos que levem nessa  direção  a 
adoção  de Agua de Reuso em todas as instalações externas dos órgãos e entidades e 
áreas ajardinadas; 

III - Gestão Integrada de Resíduos: priorizar o tratamento e a destinagão dos 
resíduos  sólidos, objetivando sua redução, reutilização e reciclagem promovendo a 
conscientização e reflexão na gestão sócio-ambiental; 

IV - Educação Ambiental: promover em todos os órgãos e entidades da 
administração direta e indireta da Cidade de São Paulo cursos e palestras com o intuito 
de integrar os servidores neste plano; 

V - Qualidade de Vida no Trabalho:  participação  individual e coletiva dos cidadãos 
nas  ações  sócio-ambientais dos órgãos e entidades, desenvolver projetos de distensão 
e ginástica preventiva das lesões produzidas por trabalhos repetitivos. 

Art. 30  - Fica criado o Conselho de Gestão Ambiental formado por representantes 
dos órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo e da 
sociedade civil. 

Art. 40  - 0 Conselho de Gestão Ambiental tem como finalidade: 
I - defender o meio ambiente, praticando a transversalidade de aspectos sócio-

ambientais em suas atividades, prevenindo poluição e promovendo a melhoria das 
condições ambientais em suas edificações e áreas adjacentes; 

II - observar as leis e regulamentos aplicáveis ao meio ambiente; 
III - implantar e manter procedimentos e melhores práticas ambientais em seus 

diversos segmentos administrativos, inserido novos padrões ambientais em duas 
diversas atividades; 

IV - Gerir informações sobre  questões  ambientais e promover sua  disseminação,  
com os propósitos de atender a demandas e possibilitar a permanente  formação  de 
colaboradores; 

Art. 5 0  - Cabe ao Conselho de Gestão Ambiental a implementação dos Programas 
de Gestão Integrada de  Resíduos,  Programa de Uso Racional de Recursos, Programa 
de Licitações Sustentáveis, Programa de Educação Ambiental e Programa de Qualidade 
de Vida no Trabalho. 

Parágrafo  único - A implementação destes programas consiste em harmonizar as 
ações  internas dos órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de 
São Paulo com questões relacionadas ao meio ambiente, provendo-a de novos 
referenciais, normas e atividades afins, internalizando critérios sócio-ambientais às 
atuações administrativas no âmbito das suas instalações prediais e de mais edificações 
por ela gerida. 

Art. 60  - 0 Conselho de Gestão Ambiental realizará um levantamento minucioso 
da emissão de carbono de todos os órgãos e entidades da administração direta e 
indireta da Municipalidade a fim de efetuar uma rigorosa compensação, conforme as 
necessidades de cada órgão e entidade. 
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Art. 70  - Estarão habilitadas a coletar os resíduos recicláveis descartados pelos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de Sao Paulo e a 
efetuar a devida compensação de carbono as associações e cooperativas que 
atenderem aos seguintes requisitos: 

I - estejam formal e exclusivamente  constituídas  por catadores de materiais 
recicláveis que tenham a catação como única fonte de renda; 

II - não possuam fins lucrativos; 
III - possuam infra-estrutura para realizar a triagem e a classificação dos 

resíduos recicláveis descartados; 
IV - apresentem o sistema de rateio entre os associados e cooperados. 
Art. 80  - 0 Plano de  Governança Sustentável terá dotação orçamentária própria e 

poderá ser subvencionado, em todo ou em parte, por doações e parcerias com 
instituições públicas e privadas, nacionais ou internacionais. 

Artigo 9 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação.  As Comissões 
competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0638/2009 do Vereador 3ooji Hato (PMDB) 
"Cria o Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia Renovável no 

Município  de São Paulo, e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica  instituído o Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia 

Renovável com a finalidade de minimizar o despejo de lixo reciclavel no meio 
ambiente, destinando-o para políticas e ações públicas que promovam a sua 
reutilização em arquitetura sustentável e energia renovável. 

Art. 20  Para o cumprimento da presente lei, as Secretarias e Subprefeituras 
reunirão esforços  para o reaproveitannento do lixo e sua destinagão a programas e 
convênios da Municipalidade, minimizando os atuais custos de transporte do lixo, o 
impacto ambiental e utilizando esta matéria-prima (lixo) na produção de elementos 
úteis  para arquitetura e urbanismo ecologicamente corretos, que reduzam o 
aquecimento global, promovendo um novo conceito de Cidade Verde Sustentável e 
uma nova e efi ciente bioconomia  pragmática,  garantindo ciclo permanente de trabalho 
e renda para as comunidades. 

Art. 30  0 Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia Renovável sera 
desenvolvido com a  participação  das seguintes Secretarias Municipais, dentre outras 
que poderão ser integradas através da regulamentação desta lei: 

I - Secretaria do Verde e Meio Ambiente; 
II - Secretaria da  Coordenação  das Subprefeituras; 
III - Secretaria do Desenvolvimento Urbano; 
IV - Secretaria das  Finanças; 
V - Secretaria da Habitação; 
VI - Secretaria do Planejamento; 
VII - Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social; e 
VIII - Secretaria da Infra-estrutura Urbana e Obras. 
Art. 40  Para o efetivo cumprimento do Programa Lixo Zero, Arquitetura 

Sustentável e Energia Renovável, deverão as Secretarias apontadas no art. 3 0  
concentrar  esforços  entre si e mediante convênios, termos de cooperação ou parcerias 
com instituições públicas e privadas, bem como ministrar cursos técnicos ou 
tecnológicos ou se utilizar de outros instrumentos a serem definidos na 
regulamentação desta lei. 

Art. 50  Cada Secretaria deverá ter metas definidas a serem cumpridas, bem 
como objetivos a curto, médio e longo prazos, a serem definidos na regulamentação 
desta lei. 

Art. 60  A Secretaria do Verde e Meio Ambiente deverá realizar as seguintes 
ações: 

I - criar um novo conceito designado "Selo Verde", que tenha por objeto a 
garantia de origem comprovada, produção limpa e destino correto, contribuindo para 
todos os  resíduos  sejam reutilizados na mesma área onde foram consumidos, gerando 
uma nova forma de reaproveitamento ail, que cria um completo ciclo LER - Limpa, 
Educa, Reconstrói; 

II - desenvolver mecanismos de marketing e de conscientização do  munícipe  
para o não desperdício do lixo e sua continua reutilização em produtos úteis, 
garantindo a sustentabilidade da cidade; 

III - coordenar  ações públicas que envolvam todas as Subprefeituras, no sentido 
de ampliar o sistema de coleta de lixo, direcionando-o a usinas limpas descentralizadas 
(uma ou duas em cada distrito) para ser esterilizado, secado,  moído e ensacado para 
servir como matéria-prima na confecção de elementos construtivos limpos para a 
cidade; 

IV - envolver as Subprefeituras no programas de coleta seletiva de lixo; 
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✓ - buscar parcerias junto à iniciativa privada para a  aquisição e instalação dos 
pontos de coleta seletiva de lixo - "eco-pontos"; 

VI - firmar convênios com ONG'S - Organizações Não-Governamentais, 
associações, universidades, cooperativas e entidades de sociedade civil, para o 
reaproveitamento do lixo reciclável; 

VII - propor que a iniciativa privada participe do programa, seja através de 
fundos ou  ações  conjuntas para o aumento da utilização de lixo reaproveitável para 
elementos construtivos; 

VIII - estimular os fabricantes de embalagens plásticas a retirar a palavra 
"descartável" de seus produtos, substituindo-a pela palavra "reciclável"; 

IX - criar programas de incentivo à agricultura familiar para o cultivo de plantas 
oleaginosas; 

X - firmar convênio ou termo de cooperação com instituições que tenham 
programas para utilização de plantas oleaginosas para pesquisa ou outras finalidades. 

XI - desenvolver  política  de incentivo ao plantio de oleaginosas, vez que seu óleo 
é o principal aglutinador e transformador de lixo em matéria-prima para a reutilização 
em construções e obras públicas sustentáveis. 

Art. 8 0  A Secretaria de Desenvolvimento Urbano deverá realizar as seguintes 
ações: 

I - criar programa de suporte tecnológico e técnico às pesquisas de 
reaproveitamento do lixo e de técnicas limpas do tratamento e reaproveitamento do 
lixo reciclável; 

II - desenvolver projetos e estudos de reaproveitamento do lixo reciclável em 
novas construções e obras públicas; 

III - determinar a criação de novos cursos de tratamento e reaproveitamento do 
lixo reciclável como material de construção; 

IV - criar cursos que possibilitem ao  munícipe, associações, ONG 's e 
cooperativas conhecerem técnicas de como transformas lixo em matéria reutilizável; 

✓ - testar, junto aos órgãos competentes, os novos elementos construtivos 
limpos, certificando-os e normatizando-os para uso em larga escala; 

VI - disseminar o conceito São Paulo Verde Sustentável - Carta de Kyoto 2012 - 
visando a captação de recursos para seu o desenvolvimento. 

Art. 90  A Secretaria da Habitação deverá realizar as seguintes  ações: 
I - criar programa para  aquisição  pelo próprio de materiais de construção 

produzidos, testados e normalizados, a partir de lixo reciclável; 
II - criar programa de construção de casa e conjuntos populares que utilizem 

materiais de construção que sejam produzidos através de lixo reciclável; 
III - desenvolver projetos e estudos para que seja utilizado lixo reciclável nas 

próximas construções e expansões dos conjuntos populares já construidos; 
IV - firmar convênio com empresas da construção civil para estimular a utilização 

de materiais de construção produzidos através de lixo reciclável; 
✓ - firmar  convênio  ou termo de cooperação com  munícipes,  associações, ONG's, 

entidades da sociedade civil e cooperativas, que possibilite a difusão do conhecimento 
sobre técnicas de como transformar lixo em materiais de construção; 

VI - criar programa que facilite a  aquisição  de casa  própria  pelo munícipe que 
comprovar destinar seu lixo domiciliar para reciclagem; 

VII - apoiar o uso de materiais ambientalmente sustentáveis, substituindo os 
materiais tradicionais, em prol da limpeza e do desaquecimento da cidade, visando o 
aumento de áreas verdes - uma vez que produtos limpos (MDL) feitos com  resíduos 
(lixo), amalgamados com resinas  orgânicas, não agregam calor nem umidade, 
favorecendo o ajardinamento superior (coberturas) das construções urbanas. 

Art. 10. A Secretaria de Infra-Estrutura Urbana e Obras deverá realizar as 
seguintes  ações: 
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I - criar programas que estimulem a produção de energia renovável, através da 
reutilização do lixo reciclável; 

II - desenvolver  políticas  públicas de estimulo à realização de estudos e projetos 
para  obtenção  de energia limpa e renovável;  

III - firmar convênio com empresas privadas para estimular a utilização de 
energias renováveis, como o bio-combustível;  

IV - fi rmar convênio ou termo de cooperação com  munícipes,  associações, 
ONG's, universidades, escolas técnicas, entidades da sociedade civil e cooperativas, 
possibilitando e pesquisa e o desenvolvimento do conhecimento das técnicas de como 
transformar lixo em energias limpas e renováveis. 

Art. 11 A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social deverá realizar as 
seguintes  ações:  

I - capacitar os  munícipes  para  participação  do programa; 
II - inserir  munícipes  no programa, de forma que possam promover geração de 

renda e emprego através da coleta seletiva e reaproveitamento do lixo; 
III - orientar as entidades da sociedade civil, tais como associações, 

cooperativas, Organizações Não-Governamentais - ONG's e demais instituições, sobre 
as formas de organização de coleta seletiva de lixo reciclável; 

IV - firmar convênio ou termo de cooperação com associações, ONG's, entidades 
da sociedade civil ou cooperativas, possibilitando a mais ampla divulgação para as 
pessoas sobre as técnicas de  transformação  de lixo em materiais de construção e 
energias limpas e renováveis; 

V - firmar convênio ou parcerias com empresas privadas para estimular a 
pesquisa e o desenvolvimento do conhecimento de técnicas de utilização de energias 
renováveis e reutilização do lixo reciclavel. 

Art. 12. A Secretaria de  Coordenação  das Subprefeituras deverá realizar as 
seguintes  ações:  

I - auxiliar na  obtenção  de informações e locais para o licenciamento de novos 
pontos de coleta seletiva de lixo, denominados como "eco-pontos"; 

II - orientar as formas de integração das  ações  do Programa Lixo Zero, 
Arquitetura Renovável; 

III - criar programa de convivência sustentável e informações, através de 
agentes de educação urbana voltadas a transmitir ensinamentos sobre 
reaproveitamento do lixo, programas sociais, políticas de meio ambiente e 
identificação de bolsões de lixo não recolhido, com a finalidade de evitar a proliferação 
de  doenças e entupimento de canalizações; 

IV - criar programas de coleta de lixo pelos agentes urbanos das Subprefeituras 
para direcioná-lo as Usinas Limpas, instaladas nos distritos, onde sera transformado 
em elementos úteis; 

V - instalar, para cada dez mil habitantes, um "eco-ponto" para coleta seletiva de 
lixo reciclével; 

VI - supervisionar para que somente entidades que estejam cadastradas junto às 
Subprefeituras possam coletar o lixo reciclável; 

VII - firmar convênio ou termo de cooperação com associações, ONG's, 
entidades da sociedade civil e cooperativas, possibilitando a inserção de  munícipes  
carentes nessas entidades, que sejam treinados nas técnicas de transformação de lixo 
em materiais de construção e energias limpas e renováveis; 

Art. 13. 0 Poder Executivo criará programa de incentivos fiscais para as 
empresas de construção civil, industriais, ONG's, associações, cooperativas e outras 
pessoas  jurídicas  que aderirem ao programa, desde que invistam na recuperação do 
lixo e em geração de energia limpa e renovável. 

Parágrafo  único. Poderão ser criados outras formas de incentivo para o fiel 
cumprimento da presente lei, conforme definido na regulamentação desta Lei. 
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Art. 14. Serão criadas Usinas Limpas para reciclagem em todas a - 
Subprefeituras, substituindo a destinagão aos aterros e descartes irregulares no mei 
ambiente. 

Parágrafo  Calico. Os aterros irregulares poderão ser desapropriados e 
transformados em Usinas Limpas. 

Art. 15. 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 16. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, em As Comissões Competentes" 
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PROJETO DE LEI 01-00222/2011 do Vereador  Atílio  Francisco (PRB) 
"Estabelece normas gerais para realização de reclamações e denúncias no site da 
Prefeitura da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  É direto do cidadão paulistano o acesso à  informação  relativa aos órgãos 
públicos, suas  funções e aos meios de realização de reclamações e denúncias. 
Art. 2 0  0 Poder Público Municipal deverá envidar  esforços  no sentido de disponibilizar 
toda a  informação  necessária, de forma organizada e de fácil acesso no site oficial do 
Município  de São Paulo. 
Art. 3 0  0 site oficial do  Município  de São Paulo deverá disponibilizar as informações 
relativas aos assuntos de que trata o art. 1 0  desta lei de forma clara e de fácil 
visualização, apresentando local próprio, em destaque em relação às informações 
regulares, destinado â postagem de reclamações e denúncias. 
Art. 40  Será disponibilizado junto ao site oficial da Prefeitura Municipal de São Paulo 
um  endereço  de correio eletrônico exclusivo para o envio de reclamações e denúncias. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
Sala das  Sessões,  As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00226/2011 do Vereador Tião Farias (PSDB) 
"Estabelece diretrizes a serem observadas para a publicação de dados e informações 
pela Prefeitura do  Município  de São Paulo em formato eletrônico, e dá outras 
providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0 . Todos os dados e informações da Prefeitura do Município de São Paulo, 
incluindo a administração direta, indireta e fundacional, publicados em meio eletrônico, 
estarão também  disponíveis  em formato aberto. 
§ 1 0 . Para os efeitos desta lei, formato aberto é aquele em que os dados e informações 
podem ser livremente utilizados, reutilizados e redistribuidos por qualquer pessoa ou 
máquina. 
§ 20 . Os dados e informações em formato aberto referem-se a relatórios,  balanços,  
balancetes, estudos, listagens de  serviços e endereços,  mapas e qualquer publicação 
em meio eletrônico. 
Art. 2 0 . Os dados e informações governamentais disponíveis em formato aberto 
observarão os seguintes  princípios:  
I - Completude: todos os dados e informações públicas devem ser disponibilizados, 
pois não estão sujeitos a  restrições  de privacidade,  segurança  ou outros privilégios. 
II - Primariedade: são apresentados como são colhidos da fonte, sem agregação ou 
modificação. 
III - Atualidade: devem ser publicados o mais rápido  possível  para preservar o seu 
valor. 
IV - Acessibilidade: devem ser disponibilizados por inteiro, para a maior quantidade 
possível  de pessoas, por um custo razoável e num formato conveniente e modificável. 
V - Reuso: devem ser fornecidos sob termos que permitam a reutilização e a 
redistribuição, incluindo o cruzamento com outros conjuntos de dados. 
VI -  Legíveis  por máquina: devem ser estruturados de modo a permitir o 
processamento  automático.  
VII - Centralização: os dados e informações de um órgão devem ser reunidos e 
mantidos em único lugar. 
VIII -  Participação  universal: os dados e informações devem estar  disponíveis  para 
qualquer pessoa capaz de usar, reutilizar e redistribuir, sem qualquer  discriminação  em 
relação a areas de atuação, pessoas e grupos. 
IX - Não-exclusividade: nenhuma entidade ou organização deve ter controle exclusivo 
sobre os dados e informações publicadas. 
X - Livres de  licenças:  não devem estar sujeitos a copyrights, patentes, marcas 
registradas ou  regulações  de segredo industrial, admitindo-se  restrições  quanto 
privacidade,  segurança e outros  privilégios,  desde que justificadas. 
Art. 3 0 . Não se aplicam as  disposições  desta I ei aos dados e informações fornecidos 
por meio de sistemas fechados ou restritos, cujo acesso é privativo a servidores 
públicos. 
Art. 40 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50 . 0 Executivo regulamentará esta lei 60 (sessenta) dias, contados da data de 
sua publicação. 
Art. 60 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em As  Comissões  competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00283/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre normas gerais para a prestação de contas em convênios destinados 
execução descentralizada de programas sociais municipais nas areas de saúde, 
assistência social, educação, cultura e desporto com transferência de cultura e 
desporto com transferência de recursos financeiros da Administração Pública no 
Município de São Paulo, e da outras providências. 
A Camara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1 0  A presente lei dispõe sobre normas gerais para a realização de convênios 
destinados à execução descentralizada de programas sociais municipais nas areas de 
saúde, assistência social, educação, cultura e desporto com transferência de recursos 
financeiros da Administração Pública no  Município  de São Paulo. 
Art. 2 0 . Para os efeitos desta Lei, considera-se convênio o acordo, ajuste ou qualquer 
outro instrumento que discipline a transferência de recursos financeiros de dotações 
consignadas no orçamento municipal e que tenha como participe, de um lado, órgão 
ou entidade da administração pública municipal, direta ou indireta, e, de outro lado, 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer esfera de 
governo, ou entidades privadas, visando a execução de programa de governo, 
envolvendo a realização de projeto, atividade,  serviço,  aquisição de bens ou evento de 
interesse reciproco, em regime de mútua cooperação. 
Art. 30 . A celebração de convênios com órgão da administração pública direta ou 
indireta de qualquer esfera de governo somente se efetivará para entes federativos 
que comprovem dispor de condições para consecução do objeto do programa de 
trabalho relativo à ação e desenvolvam programas próprios idênticos ou 
assemelhados. 
Art.40  A realização de convênios deverá pautar-se pelo principio da impessoalidade, 
sem prejuízo de outros atinentes à Administração Pública. 
Art. 5 0  Todos os atos relativos à realização dos convênios de que trata esta lei deverão 
ser devidamente motivados e publicados no portal eletrônico. 
Art. 6 0  Os critérios para a realização dos convênios de que tratam a presente Lei 
deverão ser objetivos e previamente estabelecidos em regulamento pelo Executivo. 
Art. 7 0  Os convênios  serão  realizados com base em projeto prévio apresentado pelo 
particular interessado, com as alterações eventualmente solicitadas pelo Poder Público. 
Art. 8 0  Não serão exigidos prévia contrapartida pecuniária ou prestação de contas 
antecipada nos convênios para a realização de eventos para a liberação de recursos. 
Art. 9 0  E vedada a contratação, pela Entidade Convenente, de pessoas jurídicas de 
qualquer natureza, assim como Cooperativas, com a finalidade de fornecimento de 
mão de obra, para a consecução das atividades fim do Convenente, na 
operacionalização dos Convênios, independentemente de sua duração. 
Art. 10 A aquisição de bens patrimoniais com recursos  orçamentários  advindos de 
repasse deverá ser expressamente prevista nos Editais de Chamamento Público e nos 
subsequentes Termos de Convênio, quando o seu objeto assim o exigir. 
Art. 11 E vedada a celebração de convênio: 
I - com quem estiver em mora, inclusive com relação a prestação de contas, 
inadimplente com outro convênio ou não esteja em situação de regularidade para com 
o Município  ou com entidade da administração pública municipal indireta; 
II - com quem estiver inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL; 
III - com entidade privada que tenha como dirigente: 
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a) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do 
Tribunal de Contas, de qualquer esfera de governo, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes; 
b) servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes. 
§ 1 0 . A comprovação de não-incidência nas vedações dos incisos I e II do "caput" 
deste artigo deverá ser realizada quando da celebração do convênio e seus respectivos 
aditamentos, se houver, e quando da liberação de cada parcela de recursos envolvidos. 
§ 20 , Quando o aditamento não implicar liberação, pelo concedente, de recursos 
adicionais aos previstos no convênio, a comprovação de que trata o § 20  deste artigo 
poderá ser dispensada, a critério do concedente. 
§ 3 0  0 Executivo estabelecerá a forma de comprovação da regularidade fiscal. 
Art. 12 As despesas com a execução desta Resolução correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 13 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00301/2011 da Mesa Diretora e do Tribunal de Contas do" 
Município  
"Institui a  Política  Municipal de Dados Abertos a Acesso à Informação na Administração 
Pública direta e indireta, no Tribunal de Contas, e na Câmara Municipal de São Paulo, e 
da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A  Política  Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação visa garantir o 
acesso à informação previsto no inciso XXXIII do art. 5 0 , no inciso II do § 30  do art. 37 
e no § 2 0  do art. 216 da Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta, do Tribunal de Contas do  Município e da Câmara Municipal de São 
Paulo. 
Art. 20  A  Política  Municipal de Dados Abertos e Acesso  à Informação tem por objetivo 
desenvolver no cidadão a capacidade de participar e influenciar nas decisões politico 
administrativas e nas políticas públicas, por meio da disponibilização de bases de 
dados e de informações não sigilosas e de acesso irrestrito dos órgãos ou entidades 
públicas referidos no artigo 1 0  desta Lei, de forma eletrônica e em formato aberto, em 
conformidade com os  princípios  da administração pública e com as seguintes 
diretrizes: 
I - observância do principio da publicidade como regra e o sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse independente de solicitação; 
III - desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública; 
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia de 
Informação e Comunicação para interação intra e inter-governamental, com a geração 
e compartilhamento de conhecimento e informações entre Areas governamentais e 
entre governo e sociedade. 
✓ - desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de acesso as 
informações governamentais ao cidadão; 
VI - modernização da administração pública; 
VII - melhoria da eficiência,  eficácia,  efetividade e qualidade da formulação e 
implantação de políticas públicas e serviços ao cidadão e  à sociedade; 
VIII - busca da promoção e capacitação dos servidores públicos municipais na adoção 
de ferramentas de  informática e o uso das tecnologias da informação, para fins de 
gestão do conhecimento e inovação; 
IX - divulgação dos resultados e benefícios  da  Política  Municipal de Dados Abertos e de 
acesso à informação. 
Art. 3 0  A implementação da  Política  Municipal de Dados Abertos e Acesso  à Informação 
deverá observar como principio a disponibiiização de dados e informações: 
I - por inteiro e por custo razoável de reprodução, preferencialmente por meio de 
download na internet e em formato conveniente e modificável; 
II - que permitam ao cidadão a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros 
dados e redistribuição, sem qualquer forma de  discriminação  contra areas de atuação, 
grupos ou pessoas, como  restrições comerciais e para fins certos. 
III - estruturados de forma razoável, em formato aberto e legíveis  por máquina, com 
possibilidade de acesso e processamento automatizado por softwares e sistemas 
externos; 
IV -  primários,  tais como retirados da origem, corn o maior  nível possível de 
granularidade, sem agregação ou modificação, acrescidos das informações que deram 
origem às planilhas para a construção de gráficos; 
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✓ - por meio de relatórios,  balanços, balancetes, estudos, listagens de  serviços, 
listagem de  endereços,  mapas e publicações; 
VI - atuais, mediante publicação imediata, para a preservação o seu valor e utilidade 
para a população e usuários; 
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de cadastro ou 
qualquer outro procedimento que  impeça o acesso, atendendo aos mais diferentes 
propósitos. 
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, os  órgãos  e 
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos  legítimos  de que 
dispuserem, privilegiando a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de 
computadores - internet e oferecimento dos seguintes instrumentos: 
I - ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à  informação  de forma 
objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
II - possibilidade de gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise 
das informações; 
III - divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da  informação; 
IV - indicação de local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sitio; e 
✓ -  adoção  de medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para 
pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei Federal no 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, e do art. 90  da  Convenção  Sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008. 
Art. 40  A  Política  Municipal de Dados Abertos e Acesso à  Informação terá como diretriz 
a divulgação pelos órgãos e entidades públicas de informações de interesse coletivo e 
geral, com  atenção  ao seguinte conteúdo: 
I - orientação sobre a instituição da  Política  Municipal de Dados Abertos e Acesso 
Informação e sua consecução, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a  informação  almejada; 
II -  informação  contida em registros ou documentos produzidos ou acumulados por 
seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 
III -  informação  produzida ou custodiada por pessoa  física  ou entidade privada 
decorrente de qualquer vinculo com órgãos ou entidades públicas, mesmo que esse 
vinculo já tenha cessado; 
IV - registro das competências e estrutura organizacional,  endereços e telefones das 
respectivas unidades e horários de atendimento ao publico; 
✓ - registro das despesas e de repasses ou transferências de recursos  financeiros; 
VI -  informação  sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades públicas, inclusive 
as relativas à sua  política, organização e serviços; 
VII - dados gerais para o acompanhamento de programas,  ações,  projetos e obras de 
órgãos e entidades; e bem como metas e indicadores propostos 
VIII -  informação  pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 
recursos públicos, licitação, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como 
contratos celebrados; 
IX - resultado de  inspeções,  auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores. 
X - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
Art. 5 0  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, na implantação da  Política 
Municipal de Dados Abertos e Acesso à  informação,  observadas as normas e 
procedimentos  específicos aplicáveis, assegurar a: 
I - gestão transparente de  informação,  propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; 
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II -  proteção  da  informação,  garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
III -  proteção  da  informação  sigilosa e da  informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual  restrição  de acesso; 
IV -  proteção  aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados ou 
restritos cujo acesso é privativo a servidores públicos; e 
V -  proteção  de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou organização 
ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou regulações de 
segredo industrial. 
Art. 60  0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por contas das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
Sala das  Sessões,  As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00333/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Cria o Programa Selo Verde na Cidade de São Paulo, para estabelecer diretrizes as 
iniciativas públicas e privadas de reconhecimento e certificação ambiental das 
empresas consideradas "verdes" para fins de acesso a  benefícios  legais, cria 
incentivos públicos as organizações que produzem bens ou  serviços  com  mínimo 
impacto ambiental, e da outras providências". 
A Camara Municipal de Sao Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - Fica  instituído o Programa Selo Verde na Cidade de Sao Paulo, para 
estabelecer diretrizes as iniciativas públicas e privadas de reconhecimento e 
certificação ambiental de empresas consideradas "verdes" para fins de acesso a 
benefícios  legais, e cria incentivos públicos as organizações que produzem bens ou 
serviços com  mínimo  impacto ambiental. 
Art. 20  - Os objetivos do Programa são: 
§ I - Promover o desenvolvimento sustentável do  município  com relação ao 
atendimento de padrões de qualidade ambiental e promoção da ecoeficiência das 
empresas que atuam em seu território, direta ou indiretamente; 
§ II - Estimular as novas gerações ao habito crítico com relação aos produtos e 
serviços  por elas consumidos, melhorando a qualidade de vida das pessoas. 
Art. 3 0  - Serão consideradas "Verdes" e, portanto, aptas aos  benefícios  desta lei, as 
empresas regularmente instaladas no  município  de Sao Paulo, certificadas 
publicamente e por escrito, provando que estejam, por suas praticas, atuando em 
conformidade com as legislações municipal, estadual, federal e internacional, 
vigentes para o exercício  de suas atividades econômicas. 
§ I - A certi ficação de conformidade deverá comprovar  mínimo  impacto ambiental 
em todas as fases do processo produtivo ou de serviço, consideradas as atividades 
principais da empresa. 
§ II - A certificação de conformidade deverá ser emitida por iniciativa pública ou 
privada, devidamente registrada em cartório, podendo envolver análise de 
documentos, auditorias e/ou inspeções na empresa, coleta e ensaios de produtos 
no mercado e/ou na fabrica, análise de serviços e verificação de satisfação, com o 
objetivo de avaliar a conformidade e sua manutenção. 
§ III - A certi ficação de conformidade deverá ter validade anual e sofrer reavaliação 
periódica, observados os mesmos critérios. A empresa deve ter a posse da 
renovação, também por escrito. 
§ IV - As informações da certificação  estarão  sujeitas à auditoria pública, e esta 
poderá perder a validade se sofrer advertência, multa ou outra penalidade, durante 
todo o período  de regularização. Todas as informações  deverão  estar  disponíveis  ao 
público, em sitio da internet. 
§ v - A certificação deverá deixar claro que se trata efetivamente de abrangência 
municipal, mantendo as certificadas no pleno dever de cumprir as legislações 
estadual, nacional e internacional. 
Art. 40  - É vedada a Certi ficação de Conformidade: 
§ I - As empresas cujos produtos e serviços utilizem metais pesados, amianto ou 
substancias altamente tóxicas em qualquer uma de suas fases de produção, 
materiais com elevado poder de contaminação sem a devida solução de reciclagem 
de seus  resíduos,  ou que contenham estes materiais em sua composição ou 
embalagem; 
§ II - As empresas que realizem atividades de comprovado risco para o meio 
ambiente, e/ou que tenham histórico de agressões ambientais. 
Art. 50- As empresas industriais, comerciais e de serviços  serão  classificadas por 
seus setores. Respeitadas as  características  ambientais e o potencial de riscos de 
cada atividade econômica, deverão ser considerados todos os fatores internos e 
externos da sustentabilidade, integrando o lado ecológico, econômico e social. 
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§ I - A eficiência na utilização de recursos  hídricos e energéticos,  ações 	combate 
ao  desperdício e à reciclagem de  resíduos,  utilização de materiais sustentáveis e de , 
processos tecnológicos, entre outros indicadores de sustentabilidade corporativa / 

r 
deverão fazer parte da análise da certificação. 
Art. 60  - Será considerado critério de desempate, nos casos de  participação  em 
licitações, a apresentação do respectivo Certi fi cado de Conformidade. 
§ I - 0 Executivo definirá, por decreto, o elenco de incentivos fiscais a serem 
concedidos às empresas "verdes" do  município.  
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor no prazo de 120 dias da sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 
Sala das sessões, As Comissões competentes." 

Folha no 	H 	do  

PLçr, 2‘/Z roces 	 -2  1 Sonia Maria S. Ferreka 
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REQUEIRO conforme disposto na  alínea  "b" do artigo 274. dó 

Regimento Interno 'desta Casa, a retirada do Projeto de Lei no 26/2012 que 

institui o Balanço  Sócio Ambiental para as empresas que especifica. 

Sala das  Sessões,  15  de  maio  de 2012. 
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PROTOCOLO LEGISLATIVO 

Viaduto Jacarei,  100-4°  andar - sala 415- CEP 01319-900 - Sao Paulo - SP - Brasil - telefone: XX 55 (11) 3396-4405 
e-mail: natalinicamara.sp.qov.br  /site: www.natalini.com.br  

Preocupados com a preservação do'meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO. 
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